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Disciplina critério de reajuste de aposentados e 
pensionistas do Município de São Paulo, que não são 
beneficiados pelo direito à paridade de revisão de 
proventos de aposentadoria e pensão. 

Art. 1 0. A presente lei disciplina o critério de reajuste dos proventos de aposentadoria e rg 
pensão dos servidores públicos municipais concedidos em situações funcionais regidas 
pela Lei 8.989 de 29 de Outubro de 1979 e que não são beneficiados pelo direito à ;74 
paridade de revisão de proventos, com fundamento ao que determina o §8° do artigo 40 2 
da Constituição Federal. 

Art.2° Os aposentados e pensionistas referidos no art 1° desta lei terão seus proventos FI 
reajustados, anualmente, na mèsma data e índice ao aplicado aos segurados do Regime 
Geral de Previdência Social. 

Parágrafo Único. O índice a que se refere este artigo será divulgado anualmente pelo 
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo – IPREM, por ato de seu dirigente. 

Art.3° A aplicação das disposições constantes nesta lei abrange os proventos dos 
aposentados e pensionistas, sem direito à paridade, concedidos nas situações funcionais 
descritas abaixo : 

I - admitidos pela Lei n° 9.160, de 31 de dezembro de 1980; 

II - titulares de cargos em comissão, exclusivamente, consideradosestávei&mies-terrneer- 
I) do art. 19 do ADCT, na conformidade do disposto em lei municipal 6CEliéfãcrnSiPatiMSA0 1 

normativo próprio; 

III - titulares de cargos em comissão exclusivamente, que ingressaram giga Wegilbra do g 
Município de São Paulo até a data da publicação da E.0 20/9, e que, em razão da 
natureza específica das funções por eles desempenhadas, não e fiJ±j 
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foram admitidos no regime próprio do servidor efetivo por ato normativo próprio expedido 
anteriormente pelo Executivo. 

Art.4° As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações 
próprias, suplementadas, se necessário. 

Art.5°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação produzindo efeitos financeiros a 
partir de 1° de janeiro de 2011. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competen 

PS 
Cláu 
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JUSTIFIC 
Lg 

O presente Projeto de Lei tem c 
aposentados e pensionistas que tiveram s 
Lei 8.989 de 29 de Outubro de yg os 
dos servidores públicos do Município d 
de 12 de Maio de 2005, sem direito à 

O §8° do art. 40 da Constituição Federal assegura o reajustamento dos benefícios de 
aposentadoria aos desprovidos do direito à paridade, mas o mesmo deve ser 

4)  regulamentado em lei: 

"É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter 
permanente, o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional n° 41, 19.12.2003)" 

A Lei Federal 10.887 de 18 de Junho de 2004 com as devidas alterações e Lei 
Complementar Estadual 1.105 de 25 de Março de 2010 disciplinaram os critérios de 
reajustes dos proventos de aposentadoria e pensão por morte no âmbito federal e 
estadual respectivamente. 

A Lei 13.973 de 12 de maio de 2005 que dispõe sobre a contribuição para o regime 
próprio de previdência social dos servidores público do Município de São Paulo não 
estabelece critério de reajuste o que justifica a propositura que ora apresentamos. 

Além dos argumentos legais expostos, temos a considerar que os servidores públicos 
foram os mais atingidos pela reforma da previdência e entre as muitas mudanças 

40 ocorridas nas regras da aposentadoria, sem dúvida nenhuma, a perda da paridade foi a 
que trouxe maior impacto na redução dos proventos dos aposentados e pensionistas, 
muitos deles aposentados por invalidez em conseqüência de doenças profissionais. 

' 
Regulamentar em lei, uma política de reajuste dós, Proventos dos aposentados e 
pensionistas é uma forma de restabeFe-cer---ãós -servidores-púbíicos municipais, ainda que - 
parcialmente, segurança e qualidade devidaz- :—.:  _ 

Com essas razões, a proposituraestá ,em termos 	r apreciada e aprovada por esta 
Colenda Casa de Leis. 

Clá 	eca 
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elecer uma política de reajuste para os 
us benefícios concedidos com fundamento na 

luídos nos regime próprio de previdência social 
São Paulo nos termos do artigo 35 da Lei 13.973 

ridade. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0580/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.qov.br/leqislacão  e no "site" www.planalto.qov.br  a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

- Constituição Federal — especialmente art 37 e ss; 

• 
- Emenda Constitucional n° 20, de 15 de dezembro de 1998, que modifica o sistema de 
previdência social, estabelece normas de transição e dá outras providências; 

- Emenda Constitucional n° 41, de 19 de dezembro de 2003, que modifica os arts. 37, 40, 
42, 48, 96, 149 e 201 da Constituição Federal, revoga o inciso IX do § 3 do art. 142 da 
Constituição Federal e dispositivos da Emenda Constitucional n° 20, de 15 de dezembro de 
1998, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 10.887, de 18 de junho de 2004, que dispõe sobre a aplicação de 
disposições da Emenda Constitucional n° 41, de 19 de dezembro de 2003, e dá outras 
providências; 

- Lei Complementar Estadual n° 1.105, de 25 de março de 2010, que dispõe sobre o reajuste 
dos benefícios da aposentadoria e pensão por morte, concedidas nos termos do § 8° do 
artigo 40 da Constituição Federal; 

- Lei Municipal n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre o Estatuto dos 
Funcionários Públicos do Município de São Paulo, e dá outras providências (art. 166 e ss); • 	- Lei Municipal n° 9.160, de 03 de dezembro de 1980, que institui o regime jurídico dos 
servidores admitidos em serviço de caráter temporário e contratados para funções de 
natureza técnica especializada, nos termos do artigo 106 da Constituição Federal; 

- Lei Municipal n° 13.973, de 12 de maio de 2005, que dispõe sobre as contribuições para o 
regime próprio de previdência social dos servidores públicos do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.651, de 20 de dezembro de 2007, que dispõe sobre a permanência dos 
servidores que especifica no Regime Próprio de Previdência Social do Município de São 
Paulo - RPPS, bem como prorroga o prazo previsto no §1° do art. 6° da Lei n° 13.973, de 12 
de maio de 2005; 

- Lei Municipal n° 15.391, de 6 de julho de 2011, que altera a Lei n° 14.651, de 20 de 
dezembro de 2007, para assegurar a permanência dos servidores que especifica no Regime 
Próprio de Previdência Social do Município de São Paulo - RPPS, e dá outras providências; 

- PL 0237/10, do Vereador Claudio Fonseca, que disciplina critério de reajuste de 
aposentados e pensionistas do Município de São Paulo, que não são beneficiados pelo 
direito à paridade de revisão de proventos de aposentadoria e pensão. Arquivado. 
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Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 05 de janeiro de 2012. 
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CONSTITUICÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE!1988!O.9Qti  

Emendas Constitucionais 	 Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias  

Atos decorrentes do disposto no 3 0  do art. 50 

ÍNDICE TEMÁTICO  

Texto compilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte 
para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e 
individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça 
como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 
harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO I 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes 
eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. 

(...) 

CAPITULO VII 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Seção I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada 
pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  
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I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros?que preencham 

os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma dajeL(Reda0o 
dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso 
público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo 
ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão 
declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
n° 19, de 1998)  

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, 
por igual período; 

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em 
concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos 
concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira; 

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo 
efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, 
condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 
direção, chefia e assessoramento;  (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical; 

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica; 
ÍRedação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas 
portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão; 

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse público; 

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4° do art. 39 
somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em 
cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) (Regulamento)  

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da 
administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e 
dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, 
percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra 
natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, aplicando-se como li-mite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos 
Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, 
o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o sub-sídio 
dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco 
centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tri-bunal 
Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério 
Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n°41. 19.12.2003)  

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão 
ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo; 
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XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias' parai) Fe (  

efeito de remuneração de pessoal do serviço público; Reda ão dadàP elaliEm'enaa 
Constitucional n° 19, de 1998) 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados 
nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n° 19,de 1998)  

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são 
irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4°, 150, II, 
153, III, e 153, § 2°, I; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver 
compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso Xl. (Redacão 
dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

a) a de dois cargos de professor; (Incluída pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

010 	b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; (Incluída pela Emenda 
Constitucional n° 19, de 1998)  

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões 
regulamentadas; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 34, de 2001)  

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, 
fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades 
controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 19, de 1998)  

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas de 
competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na forma da 
lei; 

XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de 
empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei 
complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; (Redação dada pela  
Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das 
entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em 
empresa privada; 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 
de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações. (Regulamento)  

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de 
carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e atuarão 
de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, 
na forma da lei ou convênio. (Incluído pela Emenda Constitucional n°42, de 19.12.2003)  

§ 1° - A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 
públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo 
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constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoall de autoridades du' 
servidores públicos. 

§ 2° - A não observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato e a 
punição da autoridade responsável, nos termos da lei. 

§ 3° A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta 
e indireta, regulando especialmente: (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 
1998)  

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a 
manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, 
da qualidade dos serviços; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de 
governo, observado o disposto no art. 5°, X e XXXIII; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 
19. de 1998)  

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, 
emprego ou função na administração pública. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 
1998)  

§ 4° - Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, 
a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e 
gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 

§ 5° - A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer 
agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de 
ressarcimento. 

§ 6° - As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços 
públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, 
assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 

§ 7° A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou emprego da 
administração direta e indireta que possibilite o acesso a informações privilegiadas. Incluído 
pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

§ 8° A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da 
administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus 
administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho 
para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional n° 
19, de 1998)  

I - o prazo de duração do contrato; 

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e 
responsabilidade dos dirigentes; 

III - a remuneração do pessoal. 

§ 9° O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de economia 
mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal 
ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. Incluído 
pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  
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40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou fiirição —púbfic 
ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os 
cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração.(Incluído pela Emenda  
Constitucional n° 20, de 1998)  

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso XI 
do caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. (Incluído pela 
Emenda Constitucional n° 47, de 2005)  

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos Estados 
e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas Constituições e Lei 
Or gânica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do respectivo Tribunal 
de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal 
dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o disposto neste parágrafo aos 
subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 47, de 2005)  

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no exercício 
de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições:(Redacão dada pela Emenda 
Constitucional n° 19, de 1998)  

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de seu 
cargo, emprego ou função; 

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, sendo-
lhe facultado optar pela sua remuneração; 

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, perceberá as 
vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, 
não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior; 

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, seu 
tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção por 
merecimento; 

V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores serão 
determinados como se no exercício estivesse. 

Seção II 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 18, de 1998) 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de 
sua competência, regime jurídico único e planos de carreira para os servidores da 
administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas. (Vide ADIN n°2.135-4)  

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de 
política de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados 
pelos respectivos Poderes. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) (Vide 
ADIN n° 2.135-4)  

§ 1° A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema 
remuneratório observará: (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de 
cada carreira; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  
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II - os requisitos para a investidura; (Incluído pela Emenda Constitucional n°:19, ,  de 19498)- - 

III - as peculiaridades dos cargos. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)- 

§ 2° A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a 
formação e o aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo-se a participação nos 
cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração de 
convênios ou contratos entre os entes federados. (Redação dada pela Emenda Constitucional  
n° 19, de 1998)  

§ 30  Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7°, IV, VII, VIII, 
IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos 
diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 19, de 1998)  

§ 4° O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os 
Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em 
parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de 
representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 
37, X e Xl. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

§ 5° Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios poderá estabelecer a 
relação entre a maior e a menor remuneração dos servidores públicos, obedecido, em qualquer 
caso, o disposto no art. 37, Xl. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

§ 6° Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão anualmente os valores do 
subsídio e da remuneração dos cargos e empregos públicos. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 19, de 1998)  

§ 7° Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios disciplinará a 
aplicação de recursos orçamentários provenientes da economia com despesas correntes em 
cada órgão, autarquia e fundação, para aplicação no desenvolvimento de programas de 
qualidade e produtividade, treinamento e desenvolvimento, modernização, reaparelhamento e 
racionalização do serviço público, inclusive sob a forma de adicional ou prêmio de 
produtividade. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

§ 8° A remuneração dos servidores públicos organizados em carreira poderá ser fixada nos 

410 	termos do § 4°. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de 
previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente 
público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que 
preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n° 41, 19.12.2003)  

§ 1° Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo serão 
aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na forma dos §§ 3° e 
17: (Redação dada pela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003)  

I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de contribuição, 
exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, 
contagiosa ou incurável, na forma da lei; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 41,  
19.12.2003)  

II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo 
de contribuição; (Redação dada pela Emenda Constitucional n°20, de 15/12/98)  
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III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efètivp exerckio 
no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoéiar=obséras 
as seguintes condições: (Redação dada pela Emenda Constitucional n°20. de 15/12/98)  

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinqüenta e cinco 
anos de idade e trinta de contribuição, se mulher; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
n°20, de 15/12/98)  

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, com 
proventos proporcionais ao tempo de contribuição. (Redação dada pela Emenda Constitucional 
n°20, de 15/12/98)  

§ 2° - Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, não 
poderão exceder a remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a 
aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n°20, de 15/12/98)  

§ 30  Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, serão 
consideradas as remunerações utilizadas como base para as contribuições do servidor aos 
regimes de previdência de que tratam este artigo e o art. 201, na forma da lei. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional n°41, 19.12.2003)  

§ 4° É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 
aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados, nos termos 
definidos em leis complementares, os casos de servidores: (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 47, de 2005)  

I portadores de deficiência; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 47, de 2005)  

II que exerçam atividades de risco; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 47, de 2005)  

III cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a 
integridade física. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 47, de 2005)  

§ 5° - Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco anos, 
em relação ao disposto no § 1°, III, "a", para o professor que comprove exclusivamente tempo 
de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e 
médio. (Redação dada pela Emenda Constitucional n°20, de 15/12/98)  

§ 6° - Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma desta 
Constituição, é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do regime de 
previdência previsto neste artigo. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 20. de 
15/12/98 

§ 7° Lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão por morte, que será igual: 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n°41, 19.12.2003)  

I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite máximo 
estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, 
acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso aposentado à data do 
Óbito; ou (Incluído pela Emenda Constitucional n°41, 19.12.2003)  

II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se deu o 
falecimento, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 
previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente 
a este limite, caso em atividade na data do Óbito. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 41,  
19.12.2003)  
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§ 8° É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes m r icaráteru  

permanente, o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei. (Redaçãd dada pela Emenda 
Constitucional n° 41, 19.12.2003)  

§ 9° - O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será contado para efeito de 
aposentadoria e o tempo de serviço correspondente para efeito de disponibilidade. Incluído 
pela Emenda Constitucional n°20. de 15/12/98)  

§ 10 - A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de contribuição 
fictício. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 20, de 15/12/98)  

§ 11 - Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos proventos de inatividade, 
inclusive quando decorrentes da acumulação de cargos ou empregos públicos, bem como de 
outras atividades sujeitas a contribuição para o regime geral de previdência social, e ao 
montante resultante da adição de proventos de inatividade com remuneração de cargo 
acumulável na forma desta Constituição, cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração, e de cargo eletivo. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 20, de 
15/12/98 

§ 12 - Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servidores públicos 
titulares de cargo efetivo observará, no que couber, os requisitos e critérios fixados para o 
regime geral de previdência social. (Incluído pela Emenda Constitucional n°20. de 15/12/98)  

§ 13 - Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de 
livre nomeação e exoneração bem como de outro cargo temporário ou de emprego público, 
aplica-se o regime geral de previdência social. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 20, de 
15/12/98)  

§ 14 - A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, desde que instituam regime 
de previdência complementar para os seus respectivos servidores titulares de cargo efetivo, 
poderão fixar, para o valor das aposentadorias e pensões a serem concedidas pelo regime de 
que trata este artigo, o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 
previdência social de que trata o art. 201. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 20, de 
15/12/98 

§ 15. O regime de previdência complementar de que trata o § 14 será instituído por lei de 
iniciativa do respectivo Poder Executivo, observado o disposto no art. 202 e seus parágrafos, 
no que couber, por intermédio de entidades fechadas de previdência complementar, de 
natureza pública, que oferecerão aos respectivos participantes planos de benefícios somente 
na modalidade de contribuição definida. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 41,  
19.12.2003)  

§ 16 - Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos §§ 14 e 15 poderá 
ser aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço público até a data da publicação do ato 
de instituição do correspondente regime de previdência complementar. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 20, de 15/12/98)  

§ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do benefício previsto 
no § 3 0  serão devidamente atualizados, na forma da lei. (Incluído pela Emenda Constitucional 
n°41, 19.12.2003)  

§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões concedidas 
pelo regime de que trata este artigo que superem o limite máximo estabelecido para os 
benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, com percentual igual 
ao estabelecido para os servidores titulares de cargos efetivos. (Incluído pela Emenda  
Constitucional n° 41, 19.12.2003)  



§ 19. O servidor de que trata este artigo que tenha completado as exigências _para 
aposentadoria voluntária estabelecidas no § 1 0, III, a, e que opte por permanecerém:aiiidade 
fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária 
até completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no § 1°, II. (Incluído pela  
Emenda Constitucional n° 41, 19.12.2003)  

§ 20. Fica vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência social para os 
servidores titulares de cargos efetivos, e de mais de uma unidade gestora do respectivo regime 
em cada ente estatal, ressalvado o disposto no art. 142, § 3 0, X. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n°41, 19.12.2003)  

§ 21. A contribuição prevista no § 18 deste artigo incidirá apenas sobre as parcelas de 
proventos de aposentadoria e de pensão que superem o dobro do limite máximo estabelecido 
para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 desta 
Constituição, quando o beneficiário, na forma da lei, for portador de doença incapacitante. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 47, de 2005)  

Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados para 
cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 19, de 1998)  

§ 10 O servidor público estável só perderá o cargo: (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 19, de 1998)  

I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado; (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 19, de 1998)  

II - mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa; (Incluído  
pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

III - mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de lei 
complementar, assegurada ampla defesa. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 
1998)  

§ 2° Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele reintegrado, e 
o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, sem direito a 
indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com remuneração 
proporcional ao tempo de serviço. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

§ 30  Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará em 
disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado 
aproveitamento em outro cargo. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

§ 4° Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação especial de 
desempenho por comissão instituída para essa finalidade. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 19, de 1998)  
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EMENDA CONSTITUCIONAL N° 20, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998:  100.996 

Modifica o sistema de previdência social, estabelece 
normas de transição e dá outras providências. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3° do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto constitucional: 

Art. 1° - A Constituição Federal passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 7° - 	  

XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda 
nos termos da lei; 

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 
dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição 
de aprendiz, a partir de quatorze anos; 

ii 

"Art. 37 - 	  

10 - É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria 
decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, 
emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta 
Constituição, os cargos eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de 
livre nomeação e exoneração." 

"Art. 40 - Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é 
assegurado regime de previdência de caráter contributivo, observados critérios 
que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. 

§ 1° - Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este 
artigo serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores 
fixados na forma do § 3°: 

I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional 
ou doença grave, contagiosa ou incurável, especificadas em lei; 

II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais 
ao tempo de contribuição; 

III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo 
exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a 
aposentadoria, observadas as seguintes condições: 

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinqüenta 
e cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher; 

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se 
mulher, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição. 

§ 2° - Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua 
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concessão, não poderão exceder a remuneração do respectivo servidor,' no cargo 
efetivo em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência; para a 
concessão da pensão. 	 k• 
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§ 3° - Os proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, serão 
calculados com base na remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der 
a aposentadoria e, na forma da lei, corresponderão à totalidade da remuneração. 

§ 40  - É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão 
de aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, 
ressalvados os casos de atividades •exercidas exclusivamente sob condições 
especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidos em lei 
complementar. 

§ 50  - Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco 
anos, em relação ao disposto no § 1 0, III, "a", para o professor que comprove 
exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na 
educação infantil e no ensino fundamental e médio. 

§ 6° - Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na 
forma desta Constituição, é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à 
conta do regime de previdência previsto neste artigo. 

§ 70  - Lei disporá sobre a concessão do benefício da pensão por morte, que será 
igual ao valor dos proventos do servidor falecido ou ao valor dos proventos a que 
teria direito o servidor em atividade na data de seu falecimento, observado o 
disposto no § 3°. 

§ 8° - Observado o disposto no art. 37, XI, os proventos de aposentadoria e as 
pensões serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se 
modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos 
aos aposentados e aos pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens 
posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando 
decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se 
deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, na 
forma da lei. 

§ 9° - O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será contado para 
efeito de aposentadoria e o tempo de serviço correspondente para efeito de 
disponibilidade. 

§ 10 - A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de 
contribuição fictício. 

§ 11 - Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos proventos de 
inatividade, inclusive quando decorrentes da acumulação de cargos ou empregos 
públicos, bem como de outras atividades sujeitas a contribuição para o regime 
geral de previdência social, e ao montante resultante da adição de proventos de 
inatividade com remuneração de cargo acumulável na forma desta Constituição, 
cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, e de cargo 
eletivo. 

§ 12 - Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servidores 
públicos titulares de cargo efetivo observará, no que couber, os requisitos e 
critérios fixados para o regime geral de previdência social. 

§ 13 - Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em 
lei de livre nomeação e exoneração bem como de outro cargo temporário ou de 
emprego público, aplica-se o regime geral de previdência social. 

§ 14 - A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, desde que 
instituam regime de previdência complementar para os seus respectivos 
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servidores titulares de cargo efetivo, poderão fixar, para o valor Is ...4 
aposentadorias e pensões a serem concedidas pelo regime de que ;tritg aee 
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artigo, o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral e 
previdência social de que trata o art. 201.  

fl a MrF44. ieftr  
§ 15 - Observado o disposto no art. 202, lei complementar dispor4 -sobres-0.9.9,5 
normas gerais para a instituição de regime de previdência complerne*CárriVa.-.---.~- 	 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, para atender aos seus respectivos 
servidores titulares de cargo efetivo. 

§ 16 - Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos §§ 14 e 15 
poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço público até a data 
da publicação do ato de instituição do correspondente regime de previdência 
complementar." 

"Art. 42 - 	  

§ 1° -  Aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, 
além do que vier a ser fixado em lei, as disposições do art. 14, § 8°; do art. 40, § 
9°; e do art. 142, §§ 2° e 3°, cabendo a lei estadual específica dispor sobre as 
matérias do art. 142, § 3°, inciso X, sendo as patentes dos oficiais conferidas 
pelos respectivos governadores. 

§ 2° - Aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios e a seus 
pensionistas, aplica-se o disposto no art. 40, §§ 7° e 8°." 

"Art. 73 - 	  

§ 3° -  Os Ministros do Tribunal de Contas da União terão as mesmas garantias, 
prerrogativas, impedimentos, vencimentos e vantagens dos Ministros do Superior 
Tribunal de Justiça, aplicando-se-lhes, quanto à aposentadoria e pensão, as 
normas constantes do art. 40. 

11 

"Art. 93 - 	  

VI - a aposentadoria dos magistrados e a pensão de seus dependentes 
observarão o disposto no art. 40; 

11 

"Art. 100 - 	  

§ 3° -  O disposto no "caput" deste artigo, relativamente à expedição de 
precatórios, não se aplica aos pagamentos de obrigações definidas em lei como 
de pequeno valor que a Fazenda Federal, Estadual ou Municipal deva fazer em 
virtude de sentença judicial transitada em julgado." 

"Art. 114 - 	  

§ 3° -  Compete ainda à Justiça do Trabalho executar, de ofício, as contribuições 
sociais previstas no art. 195, I, "a", e II, e seus acréscimos legais, decorrentes das 
sentenças que proferir." 

"Art. 142 - 	  

§ - 

IX - aplica-se aos militares e a seus pensionistas o disposto no art. 40, §§ 7° e 8°; 
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"Art. 167 - 	  

 

XI - a utilização dos recursos provenientes das contribuições sociais de que trata 
o art. 195, I, "a", e II, para a realização de despesas distintas do pagamento de 
benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201. 

11 

"Art. 194 - 	  

Parágrafo único - 	  

VII - caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão 
quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos 
aposentados e do Governo nos órgãos colegiados." 

"Art. 195 - 	  

• 
I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, 
incidentes sobre: 

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a 
qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo 
empregatício; 

b) a receita ou o faturamento; 

c) o lucro; 

II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo 
contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de 
previdência social de que trata o art. 201; 

• 
8° - O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador 

artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em 
regime de economia familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a 
seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da 
comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei. 

§ 9° - As contribuições sociais previstas no inciso I deste artigo poderão ter 
alíquotas ou bases de cálculo diferenciadas, em razão da atividade econômica ou 
da utilização intensiva de mão-de-obra. 

§ 10 - A lei definirá os critérios de transferência de recursos para o sistema único 
de saúde e ações de assistência social da União para os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, e dos Estados para os Municípios, observada a 
respectiva contrapartida de recursos. 

§ 11 - É vedada a concessão de remissão ou anistia das contribuições sociais de 
que tratam os incisos I, "a", e II deste artigo, para débitos em montante superior 
ao fixado em lei complementar." 

"Art. 201 - A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de 
caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o 
equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: 
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I - cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada; 

II - proteção à maternidade, especialmente à gestante; 

III - proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário; 

IV - salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de 
baixa renda; 

V - pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou 
companheiro e dependentes, observado o disposto no § 2°. 

§ 1° - É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão 
de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social, 
ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que 
prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidos em lei complementar. 

§ 2° - Nenhum benefício que substitua o salário de contribuição ou o rendimento 
do trabalho do segurado terá valor mensal inferior ao salário mínimo. 

§ 3° - Todos os salários de contribuição considerados para o cálculo de benefício 
serão devidamente atualizados, na forma da lei. 

§ 4° - É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em 
caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei. 

§ 5° - É vedada a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade de 
segurado facultativo, de pessoa participante de regime próprio de previdência. 

§ 6° - A gratificação natalina dos aposentados e pensionistas terá por base o valor 
dos proventos do mês de dezembro de cada ano. 

§ 7° - É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos 
termos da lei, obedecidas as seguintes condições: 

I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se 
mulher; 

II - sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se 
mulher, reduzido em cinco anos o limite para os trabalhadores rurais de ambos os 
sexos e para os que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, 
nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal. 

§ 8° - Os requisitos a que se refere o inciso I do parágrafo anterior serão 
reduzidos em cinco anos, para o professor que comprove exclusivamente tempo 
de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino 
fundamental e médio. 

§ 9° - Para efeito de aposentadoria, é assegurada a contagem recíproca do tempo 
de contribuição na administração pública e na atividade privada, rural e urbana, 
hipótese em que os diversos regimes de previdência social se compensarão 
financeiramente, segundo critérios estabelecidos em lei. 

§ 10 - Lei disciplinará a cobertura do risco de acidente do trabalho, a ser atendida 
concorrentemente pelo regime geral de previdência social e pelo setor privado. 

§ 11 - Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados 
ao salário para efeito de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão 
em benefícios, nos casos e na forma da lei." 

"Art. 202 - O regime de previdência privada, de caráter complementar e 
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organizado de forma autônoma em relação ao regime geral de previd,ncia -social, 
será facultativo, baseado na constituição de reservas que garantam o benefício ) 
contratado, e regulado por lei complementar.   

4 ,,-,. 	I  
§ 10 - A lei complementar de que trata este artigo assegurará ao particiOanin 	.i ,.: 
planos de benefícios de entidades de previdência privada o pleno acesso às 
informações relativas à gestão de seus respectivos planos. 

§ 2° - As contribuições do empregador, os benefícios e as condições contratuais 
previstas nos estatutos, regulamentos e planos de benefícios das entidades de 
previdência privada não integram o contrato de trabalho dos participantes, assim 
como, à exceção dos benefícios concedidos, não integram a remuneração dos 
participantes, nos termos da lei. 

§ 3° - É vedado o aporte de recursos a entidade de previdência privada pela 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, suas autarquias, fundações, 
empresas públicas, sociedades de economia mista e outras entidades públicas, 
salvo na qualidade de patrocinador, situação na qual, em hipótese alguma, sua 
contribuição normal poderá exceder a do segurado. 

§ 4° - Lei complementar disciplinará a relação entre a União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios, inclusive suas autarquias, fundações, sociedades de 
economia mista e empresas controladas direta ou indiretamente, enquanto 
patrocinadoras de entidades fechadas de previdência privada, e suas respectivas 
entidades fechadas de previdência privada. 

§ 5° - A lei complementar de que trata o parágrafo anterior aplicar-se-á, no que 
couber, às empresas privadas permissionárias ou concessionárias de prestação 
de serviços públicos, quando patrocinadoras de entidades fechadas de 
previdência privada. 

§ 6° - A lei complementar a que se refere o § 4° deste artigo estabelecerá os 
requisitos para a designação dos membros das diretorias das entidades fechadas 
de previdência privada e disciplinará a inserção dos participantes nos colegiados 
e instâncias de decisão em que seus interesses sejam objeto de discussão e 
deliberação." 

Art. 2° - A Constituição Federal, nas Disposições Constitucionais Gerais, é acrescida dos seguintes 
artigos: 

"Art. 248 -  Os benefícios pagos, a qualquer título, pelo órgão responsável pelo 
regime geral de previdência social, ainda que à conta do Tesouro Nacional, e os 
não sujeitos ao limite máximo de valor fixado para os benefícios concedidos por 
esse regime observarão os limites fixados no art. 37, Xl. 

Art. 249 -  Com o objetivo de assegurar recursos para o pagamento de proventos 
de aposentadoria e pensões concedidas aos respectivos servidores e seus 
dependentes, em adição aos recursos dos respectivos tesouros, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão constituir fundos integrados 
pelos recursos provenientes de contribuições e por bens, direitos e ativos de 
qualquer natureza, mediante lei que disporá sobre a natureza e administração 
desses fundos. 

Art. 250 -  Com o objetivo de assegurar recursos para o pagamento dos benefícios 
concedidos pelo regime geral de previdência social, em adição aos recursos de 
sua arrecadação, a União poderá constituir fundo integrado por bens, direitos e 
ativos de qualquer natureza, mediante lei que disporá sobre a natureza e 
administração desse fundo." 

Art. 3° - É assegurada a concessão de aposentadoria e pensão, a qualquer tempo, aos servidores 
públicos e aos segurados do regime geral de previdência social, bem como aos seus dependentes, que, até 
a data da publicação desta Emenda, tenham cumprido os requisitos para a obtenção destes benefícios, com 
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base nos critérios da legislação então vigente. 	 Iar S. Ferr 

§ 1 °  - O servidor de que trata este artigo, que tenha completado as exigências para Sàsentadoria 
integral e que opte por permanecer em atividade fará jus à isenção da contribuição pre idenciária até 
completar as exigências para aposentadoria contidas no art. 40, § 1 0, III, "a", da Constituição Federal. 

§ 2°  - Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos servidores públicos referidos no "caput", em 
termos integrais ou proporcionais ao tempo de serviço já exercido até a data de publicação desta Emenda, 
bem como as pensões de seus dependentes, serão calculados de acordo com a legislação em vigor à época 
em que foram atendidas as prescrições nela estabelecidas para a concessão destes benefícios ou nas 
condições da legislação vigente. 

§ 3°  - São mantidos todos os direitos e garantias assegurados nas disposições constitucionais vigentes 
à data de publicação desta Emenda aos servidores e militares, inativos e pensionistas, aos anistiados e aos 
ex-combatentes, assim como àqueles que já cumpriram, até aquela data, os requisitos para usufruírem tais 
direitos, observado o disposto no art. 37, XI, da Constituição Federal. 

Art. 4°  - Observado o disposto no art. 40, § 10, da Constituição Federal, o tempo de serviço considerado 
pela legislação vigente para efeito de aposentadoria, cumprido até que a lei discipline a matéria, será 
contado como tempo de contribuição. 

• 	Art. 5°  - O disposto no art. 202, § 3 °, da Constituição Federal, quanto à exigência de paridade entre a 
contribuição da patrocinadora e a contribuição do segurado, terá vigência no prazo de dois anos a partir da 
publicação desta Emenda, ou, caso ocorra antes, na data de publicação da lei complementar a que se refere 
o § 4°  do mesmo artigo. 

Art. 6°  - As entidades fechadas de previdência privada patrocinadas por entidades públicas, inclusive 
empresas públicas e sociedades de economia mista, deverão rever, no prazo de dois anos, a contar da 
publicação desta Emenda, seus planos de benefícios e serviços, de modo a ajustá-los atuarialmente a seus 
ativos, sob pena de intervenção, sendo seus dirigentes e os de suas respectivas patrocinadoras 
responsáveis civil e criminalmente pelo descumprimento do disposto neste artigo. 

Art. 7°  - Os projetos das leis complementares previstas no art. 202 da Constituição Federal deverão ser 
apresentados ao Congresso Nacional no prazo máximo de noventa dias após a publicação desta Emenda. 
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(Revogado pela Emenda Constitucional n°41, de 19.12.2003) 

Art. 9° - Observado o disposto no art. 4° desta Emenda e ressalvado o direito de opção a aposentadoria 
pelas normas por ela estabelecidas para o regime geral de previdência social, é assegurado o direito à 
aposentadoria ao segurado que se tenha filiado ao regime geral de previdência social, até a data de 
publicação desta Emenda, quando, cumulativamente, atender aos seguintes requisitos: 

I - contar com cinqüenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, se mulher; e 

II - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de: 

a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; e 

b) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do tempo que, na data da 
• publicação desta Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior. 

§ 1° - O segurado de que trata este artigo, desde que atendido o disposto no inciso I do "caput", e 
observado o disposto no art. 4° desta Emenda, pode aposentar-se com valores proporcionais ao tempo de 
contribuição, quando atendidas as seguintes condições: 

I - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de: 

a) trinta anos, se homem, e vinte e cinco anos, se mulher; e 

b) um período adicional de contribuição equivalente a quarenta por cento do tempo que, na data da 
publicação desta Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior; 

II - o valor da aposentadoria proporcional será equivalente a setenta por cento do valor da 
aposentadoria a que se refere o "caput", acrescido de cinco por cento por ano de contribuição que supere a 
soma a que se refere o inciso anterior, até o limite de cem por cento. 

• § 2° - O professor que, até a data da publicação desta Emenda, tenha exercido atividade de magistério 
e que opte por aposentar-se na forma do disposto no "caput", terá o tempo de serviço exercido até a 
publicação desta Emenda contado com o acréscimo de dezessete por cento, se homem, e de vinte por 
cento, se mulher, desde que se aposente, exclusivamente, com tempo de efetivo exercício de atividade de 
magistério. 

eftige(Revogado pela Emenda Constitucional n°41, de 19.12.2003) 

Art. 11 - A vedação prevista no art. 37, § 10, da Constituição Federal, não se aplica aos membros de 
poder e aos inativos, servidores e militares, que, até a publicação desta Emenda, tenham ingressado 
novamente no serviço público por concurso público de provas ou de provas e títulos, e pelas demais formas 
previstas na Constituição Federal, sendo-lhes proibida a percepção de mais de uma aposentadoria pelo 
regime de previdência a que se refere o art. 40 da Constituição Federal, aplicando-se-lhes, em qualquer 
hipótese, o limite de que trata o § 11 deste mesmo artigo. 

Art. 12 - Até que produzam efeitos as leis que irão dispor sobre as contribuições de que trata o art. 195 
da Constituição Federal, são exigíveis as estabelecidas em lei, destinadas ao custeio da seguridade social e 
dos diversos regimes previdenciários. 

Art. 13 - Até que a lei discipline o acesso ao salário-família e auxílio-reclusão para os servidores, 
segurados e seus dependentes, esses benefícios serão concedidos apenas àqueles que tenham renda bruta 
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mensal igual ou inferior a R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais), Nye, até ,a tablicação a3d, serão 
corrigidos pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de,,Prgvidência socialr 

Art. 14 - O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata 
o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da 
data da publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor 
real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social. 

Art. 15 - Até que a lei complementar a que se refere o art. 201, § 1°, da Constituição Federal, seja 
publicada, permanece em vigor o disposto nos arts. 57 e 58 da Lei n° 8213, de 24 de julho de 1991, na 
redação vigente à data da publicação desta Emenda. 

Art. 16 - Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 17 - Revoga-se o inciso II do § 20 do art. 153  da Constituição Federal. 
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Subchefia para Assuntos Jurídicos 

EMENDA CONSTITUCIONAL N° 41, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003 

Modifica os arts. 37, 40, 42, 48, 96, 149 —è ¡Olida 
Constituição Federal, revoga o inciso IX do § 3 do art 
142 da Constituição Federal e dispositivos d 
Emenda Constitucional n° 20, de 15 de dezembro de 
1998, e dá outras providências. 

As MESAS da CÂMARA DOS DEPUTADOS e do SENADO FEDERAL, nos termos do § 3 do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Art. 1° A Constituição Federal passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 37. 	  

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos 
públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e 
os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos 
cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra 
natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como li-mite, nos Municípios, o subsídio 
do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador 
no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Es-taduais e Distritais 
no âmbito do Poder Legislativo e o sub-sídio dos Desembargadores do Tribunal 
de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do 
subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tri-bunal Federal, no 
âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério 
Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; 

" (NR) 

"Art. 40.  Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é 
assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante 
contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos 
pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial 
e o disposto neste artigo. 

§ 1° Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo 
serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na 
forma dos §§ 3 0  e 17: 

I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional 
ou doença grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei; 

§ 3°  Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua 
concessão, serão consideradas as remunerações utilizadas como base para as 
contribuições do servidor aos regimes de previdência de que tratam este artigo e 
o art. 201, na forma da lei. 
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I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite máximo 
estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata 
o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso 
aposentado à data do óbito; ou 

II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se 
deu o falecimento, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime 
geral de previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento 
da parcela excedente a este limite, caso em atividade na data do óbito. 

§ 8°  É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter 
permanente, o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei. 

§ 15.  O regime de previdência complementar de que trata o § 14 será instituído 
por lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, observado o disposto no art. 
202 e seus parágrafos, no que couber, por intermédio de entidades fechadas de 
previdência complementar, de natureza pública, que oferecerão aos respectivos 
participantes planos de benefícios somente na modalidade de contribuição 
definida. 

§ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do benefício 
previsto no § 3 0  serão devidamente atualizados, na forma da lei. 

§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões 
concedidas pelo regime de que trata este artigo que superem o limite máximo 
estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata 
o art. 201, com percentual igual ao estabelecido para os servidores titulares de 
cargos efetivos. 

§ 19. O servidor de que trata este artigo que tenha completado as exigências para 
aposentadoria voluntária estabelecidas no § 1°, III, a, e que opte por permanecer 
em atividade fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua 
contribuição previdenciária até completar as exigências para aposentadoria 
compulsória contidas no § 1°, II. 

§ 20. Fica vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência social 
para os servidores titulares de cargos efetivos, e de mais de uma unidade gestora 
do respectivo regime em cada ente estatal, ressalvado o disposto no art. 142, § 
3°, X." (NR) 

"Art. 42. 	  

§ 2°  Aos pensionistas dos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios aplica-se o que for fixado em lei específica do respectivo ente 
estatal." (NR) 

"Art. 48. 	  

XV- fixação do subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, observado o 
que dispõem os arts. 39, § 4°; 150, II; 153, III; e 153, § 2°, I." (NR) 
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II - 	  

PI a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços auxiliares 
e dos juízos que lhes forem vinculados, bem como a fixação do subsídio de seus 
membros e dos juízes, inclusive dos tribunais inferiores, onde houver; 

" (NR) 

"Art. 149. 	  

§ 1° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão contribuição, 
cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício destes, do regime 
previdenciário de que trata o art. 40, cuja aliquota não será inferior à da 
contribuição dos servidores titulares de cargos efetivos da União. 

• 

"Art. 201. 	  

§ 12. Lei disporá sobre sistema especial de inclusão previdenciária para 
trabalhadores de baixa renda, garantindo-lhes acesso a benefícios de valor igual a 
um salário-mínimo, exceto aposentadoria por tempo de contribuição." (NR) 

Art. 2° Observado o disposto no art. 4° da Emenda Constitucional n° 20, de 15 de dezembro de 1998, é 
assegurado o direito de opção pela aposentadoria voluntária com proventos calculados de acordo com o art. 
40, 4ç. 3° e 17, da Constituição Federal, àquele que tenha ingressado regularmente em cargo efetivo na 
Administração Pública direta, autárquica e fundacional, até a data de publicação daquela Emenda, quando o 
servidor, cumulativamente: 

I - tiver cinqüenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, se mulher; 

• 

II - tiver cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a aposentadoria; 

III _ contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de: 

a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; e 

b) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do tempo que, na data de 
publicação daquela Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea a deste inciso. 

§ 1 ° O servidor de que trata este artigo que cumprir as exigências para aposentadoria na forma do 
caput terá os seus proventos de inatividade reduzidos para cada ano antecipado em relação aos limites de 
idade estabelecidos pelo art. 40, § 1°, III, a, e § 5° da Constituição Federal, na seguinte proporção: 

I - três inteiros e cinco décimos por cento, para aquele que completar as exigências para aposentadoria 
na forma do caput até 31 de dezembro de 2005; 

II - cinco por cento, para aquele que completar as exigências para aposentadoria na forma do caput a 
partir de 1° de janeiro de 2006. 

§ 2° Aplica-se ao magistrado e ao membro do Ministério Público e de Tribunal de Contas o disposto 
neste artigo. 
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 30 Na aplicação do disposto no § 2° deste artigo, o magistrado ou merrilmslo MinistétbPúblico ou de 

Tribunal de Contas, se homem, terá o tempo de serviço exercido-até'a-data-de-publi ção da Emenda 
Constitucional n° 20, de 15 de dezembro de 1998, contado com acréscimo de dezessete por cento, 
observado o disposto no § 1° deste artigo. 

§ 4° O professor, servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas 
autarquias e fundações, que, até a data de publicação da Emenda Constitucional n° 20, de 15 de dezembro 
de 1998, tenha ingressado, regularmente, em cargo efetivo de magistério e que opte por aposentar-se na 
forma do disposto no caput, terá o tempo de serviço exercido até a publicação daquela Emenda contado com 
o acréscimo de dezessete por cento, se homem, e de vinte por cento, se mulher, desde que se aposente, 
exclusivamente, com tempo de efetivo exercício nas funções de magistério, observado o disposto no § 1°. 

§ 5° O servidor de que trata este artigo, que tenha completado as exigências para aposentadoria 
voluntária estabelecidas no caput, e que opte por permanecer em atividade, fará jus a um abono de 
permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária até completar as exigências para 
aposentadoria compulsória contidas no art. 40, 1°, II, da Constituição Federal.  

§ 6° As aposentadorias concedidas de acordo com este artigo aplica-se o disposto no art. 40, 8°, da 
Constituição Federal.  

Art. 3° É assegurada a concessão, a qualquer tempo, de aposentadoria aos servidores públicos, bem 
como pensão aos seus dependentes, que, até a data de publicação desta Emenda, tenham cumprido todos 

40 os requisitos para obtenção desses benefícios, com base nos critérios da legislação então vigente. 

§ 10 O servidor de que trata este artigo que opte por permanecer em atividade tendo completado as 
exigências para aposentadoria voluntária e que conte com, no mínimo, vinte e cinco anos de contribuição, se 
mulher, ou trinta anos de contribuição, se homem, fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor 
da sua contribuição previdenciária até completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no 
art. 40, § 1 0 , II, da Constituição Federal.  

§ 2° Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos servidores públicos referidos no caput, em 
termos integrais ou proporcionais ao tempo de contribuição já exercido até a data de publicação desta 
Emenda, bem como as pensões de seus dependentes, serão calculados de acordo com a legislação em 
vigor à época em que foram atendidos os requisitos nela estabelecidos para a concessão desses benefícios 
ou nas condições da legislação vigente. 

Art. 4° Os servidores inativos e os pensionistas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, em gozo de benefícios na data de publicação desta 
Emenda, bem como os alcançados pelo disposto no seu art. 3°, contribuirão para o custeio do regime de que 
trata o art. 40 da Constituição Federal  com percentual igual ao estabelecido para os servidores titulares de 
cargos efetivos. • 	Parágrafo único. A contribuição previdenciária a que se refere o caput incidirá apenas sobre a parcela 
dos proventos e das pensões que supere: 

I - cinqüenta por cento do limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência 
social de que trata o art. 201 da Constituição Federal, para os servidores inativos e os pensionistas dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

II - sessenta por cento do limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência 
social de que trata o art. 201 da Constituição Federal, para os servidores inativos e os pensionistas da União. 

Art. 5° O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o 
art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da 
data de publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor 
real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social. 

Art. 6° Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas pelo art. 40 da 
Constituição Federal ou pelas regras estabelecidas pelo art. 2° desta Emenda, o servidor da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que tenha ingressado 
no serviço público até a data de publicação desta Emenda poderá aposentar-se com proventos integrais, que 
corresponderão à totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, na 

Emenda Constitucional n°41 Folha o° 
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forma da lei, quando, observadas as reduções de idade e tempo de contribuição contida 
da Constituição Federal, vier a preencher, cumulativamente, as seguintes condições:r.i. 3 .,5 

I - sessenta anos de idade, se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade, se mulher, 

Page 5 of 5 

5° do art. 40 

II - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher; 

III - vinte anos de efetivo exercício no serviço público; e 

IV - dez anos de carreira e cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a aposentadoria. 

na 	forma da Ici, obscrvade o disposto no art. 37 XI  da Consti~e—Fcdcral. (Revogado pela Emenda 
Constitucional n° 47, de 2005)  

Art. 7° Observado o disposto no art. 37, XI, da Constituição Federal, os proventos de aposentadoria dos 
servidores públicos titulares de cargo efetivo e as pensões dos seus dependentes pagos pela União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, em fruição na data de 
publicação desta Emenda, bem como os proventos de aposentadoria dos servidores e as pensões dos 
dependentes abrangidos pelo art. 3° desta Emenda, serão revistos na mesma proporção e na mesma data, 

• sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos 
aposentados e pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores 
em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que 
se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, na forma da lei. 

Art. 8° Até que seja fixado o valor do subsídio de que trata o art. 37, XI, da Constituição Federal, será 
considerado, para os fins do limite fixado naquele inciso, o valor da maior remuneração atribuída por lei na 
data de publicação desta Emenda a Ministro do Supremo Tribunal Federal, a título de vencimento, de 
representação mensal e da parcela recebida em razão de tempo de serviço, aplicando-se como limite, nos 
Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no 
âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e 
o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco 
centésimos por cento da maior remuneração mensal de Ministro do Supremo Tribunal Federal a que se 
refere este artigo, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério Público, aos 
Procuradores e aos Defensores Públicos. 

Art. 9° Aplica-se o disposto no art. 17 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias aos 
vencimentos, remunerações e subsídios dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da 
administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes 

410 

	

	políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória percebidos cumulativamente ou não, 
incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza. 

Art. 10. Revogam-se o inciso IX do 3° do art. 142 da Constituição Federal, bem como os arts. 8° e 10 
da Emenda Constitucional n° 20, de 15 de dezembro de 1998.  

Art. 11. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 
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Conversão da MPv n° 167, de 2004 

Presidência da Repúblic 

Subchefia para Assuntos Juridicostproc  jt. o 	tD,„1.14._, 
Casa Civil 	 Forna 

‘453 410 -JUA 
• .:5onia Maria S. 

Ferreira F; e  . 100.990 

Dispõe sobre a aplicação de disposiç es da 
Emenda Constitucional n2  41, de 19 de dezembro 
de 2003, altera dispositivos das Leis n2  9.717, de 
27 de novembro de 1998, 8.213, de 24 de julho 
de 1991, 9.532, de 10 de dezembro de 1997, e dá 
outras providências. 

LEI N2  10.887, DE 18 DE JUNHO DE 2004. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 2  No cálculo dos proventos de aposentadoria dos servidores titulares de cargo efetivo de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e • fundações, previsto no 132  do art. 40 da Constituição Federal  e no art. 22  da Emenda Constitucional n2  41 
de 19 de dezembro de 2003,  será considerada a média aritmética simples das maiores remunerações, 
utilizadas como base para as contribuições do servidor aos regimes de previdência a que esteve vinculado, 
correspondentes a 80% (oitenta por cento) de todo o período contributivo desde a competência julho de 1994 
ou desde a do início da contribuição, se posterior àquela competência. 

§ 1 2  As remunerações consideradas no cálculo do valor inicial dos proventos terão os seus valores 
atualizados mês a mês de acordo com a variação integral do índice fixado para a atualização dos salários-
de-contribuição considerados no cálculo dos benefícios do regime geral de previdência social. 

§ 22  A base de cálculo dos proventos será a remuneração do servidor no cargo efetivo nas 
competências a partir de julho de 1994 em que não tenha havido contribuição para regime próprio. 

§ 32  Os valores das remunerações a serem utilizadas no cálculo de que trata este artigo serão 
comprovados mediante documento fornecido pelos órgãos e entidades gestoras dos regimes de previdência 
aos quais o servidor esteve vinculado ou por outro documento público, na forma do regulamento. 

§ 42  Para os fins deste artigo, as remunerações consideradas no cálculo da aposentadoria, atualizadas 

• na forma do § 1 2  deste artigo, não poderão ser: 

I - inferiores ao valor do salário-mínimo; 

II - superiores ao limite máximo do salário-de-contribuição, quanto aos meses em que o servidor esteve 
vinculado ao regime geral de previdência social. 

§ 52  Os proventos, calculados de acordo com o caput deste artigo, por ocasião de sua concessão, não 
poderão ser inferiores ao valor do salário-mínimo nem exceder a remuneração do respectivo servidor no 
cargo efetivo em que se deu a aposentadoria. 

Art. 22  Aos dependentes dos servidores titulares de cargo efetivo e dos aposentados de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, 
falecidos a partir da data de publicação desta Lei, será concedido o benefício de pensão por morte, que será 
igual: 

I - à totalidade dos proventos percebidos pelo aposentado na data anterior à do óbito, até o limite 
máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social, acrescida de 70% (setenta 
por cento) da parcela excedente a este limite; ou 

II - à totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo na data anterior à do óbito, até o limite 
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máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência ;sb.41, à'ár sci a de 70% (Setenta 
por cento) da parcela excedente a este limite, se o falecimento ocorrer quando •9 serfidor 	da estiver em 
atividade. 	 1.249- ...ui: 2:4 

• 

Parágrafo único. Aplica-se ao valor das pensões o limite previsto no art. 40, § 22, da Constituição 
Federal. 

Art. 32  Para os fins do disposto no inciso XI do art. 37 da Constituição Federal,  a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios instituirão sistema integrado de dados relativos às remunerações, proventos 
e pensões pagos aos respectivos servidores e militares, ativos e inativos, e pensionistas, na forma do 
regulamento. 

Art. 42  A contribuição social do servidor público ativo de qualquer dos Poderes da União, incluídas suas 
autarquias e fundações, para a manutenção do respectivo regime próprio de previdência social, será de 11% 
(onze por cento), incidente sobre a totalidade da base de contribuição. (Vide Emenda Constitucional n° 47, de 
2005)  

§ 1 2  Entende-se como base de contribuição o vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens 
pecuniárias permanentes estabelecidas em lei, os adicionais de caráter individual ou quaisquer outras 
vantagens, excluídas: 

010 	I - as diárias para viagens; 

II - a ajuda de custo em razão de mudança de sede; 

III - a indenização de transporte; 

IV - o salário-família; 

V - o auxílio-alimentação; 

VI - o auxílio-creche; 

VII - as parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho; 

VIII - a parcela percebida em decorrência do exercício de cargo em comissão ou de função de 
confiança; e 

IX - o abono de permanência de que tratam o § 19 do art. 40 da Constituição Federal,  o §52  do art. 22  e 
• o § 1 2   do art. 32  da Emenda Constitucional n2  41, de 19 de dezembro de 2003. 

§ 22 O servidor ocupante de cargo efetivo poderá optar pela inclusão na base de contribuição de 
parcelas remuneratórias percebidas em decorrência de local de trabalho, do exercício de cargo em comissão 
ou de função de confiança, para efeito de cálculo do benefício a ser concedido com fundamento no art. 40 da 
Constituição Federal  e art. 22  da Emenda Constitucional n2  41, de 19 de dezembro de 2003,  respeitada, em 
qualquer hipótese, a limitação estabelecida no § 22   do art. 40 da Constituição Federal. 

Art. 52  Os aposentados e os pensionistas de qualquer dos Poderes da União, incluídas suas autarquias 
e fundações, contribuirão com 11% (onze por cento), incidentes sobre o valor da parcela dos proventos de 
aposentadorias e pensões concedidas de acordo com os critérios estabelecidos no art. 40 da Constituição 

Federal  e nos arts. 22  e 62  da Emenda Constitucional n2   41, de 19 de dezembro de 2003,  que supere o limite 
máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social. (Vide Emenda Constitucional 
n° 47, de 2005)  

Art. 62  Os aposentados e os pensionistas de qualquer dos Poderes da União, incluídas suas autarquias 
e fundações, em gozo desses benefícios na data de publicação da Emenda Constitucional n 2  41, de 19 de 
dezembro de 2003,  contribuirão com 11% (onze por cento), incidentes sobre a parcela dos proventos de 
aposentadorias e pensões que supere 60% (sessenta por cento) do limite máximo estabelecido para os 
benefícios do regime geral de previdência social. (Vide Emenda Constitucional n° 47, de 20051 
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Parágrafo único. A contribuição de que trata o caput gpteh artigo, ,lociciira2sob g ps proventos de 

aposentadorias e pensões concedidas aos servidores e seus depdertsjge tenham prido todos os 
requisitos para obtenção desses benefícios com base nos critérios' daiegislaçãoíehtté 31 de dezembro 
de 2003. 

Art. 72  O servidor ocupante de cargo efetivo que tenha completado as exigências para aposentadoria 
voluntária estabelecidas na alínea a do inciso III do § 1 2  do art. 40 da Constituição Federal,  no § 52  do art. 22  
ou no § 1 2  do art. 32  da Emenda Constitucional n 2  41, de 19 de dezembro de 2003,  e que opte por 
permanecer em atividade fará jus a abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição 
previdenciária até completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no inciso II do § 1 2  do 
art. 40 da Constituição Federal.  

Art. 82  A contribuição da União, de suas autarquias e fundações para o custeio do regime de 
previdência, de que trata o art. 40 da Constituição Federal,  será o dobro da contribuição do servidor ativo, 
devendo o produto de sua arrecadação ser contabilizado em conta específica. 

Parágrafo único. A União é responsável pela cobertura de eventuais insuficiências financeiras do regime 
decorrentes do pagamento de benefícios previdenciários. 

§1e o rccolhimcnto da3 contribuiçõcs dc quc trata c3tc artigo dcvc 3cr cfctuado: Incluído pclo do 
Mcdida 	Provisória n°407, dc 2010) 

Provi3ória 	n°407, dc 2010) 

Mcdida 	Provisória n° 497, dc 2010) 

Provisória 	n°407, dc 2010) 

Art. 82-A. A responsabilidade pela retenção e recolhimento das contribuições de que tratam os arts. 4 2  
a 62  e 82  será do dirigente e do ordenador de despesa do órgão ou entidade que efetuar o pagamento da 
remuneração ou do benefício. (Incluído pela Lei n° 12.350, de 2010)  

§ 1 2  O recolhimento das contribuições de que trata este artigo deve ser efetuado: (Incluído pela Lei n° 
12.350, de 2010)  

I — até o dia 15, no caso de pagamentos de remunerações ou benefícios efetuados no primeiro 
decêndio do mês; (Incluído pela Lei n° 12.350, de 2010) 

II — até o dia 25, no caso de pagamentos de remunerações ou benefícios efetuados no segundo 
decêndio do mês; ou (Incluído pela Lei n° 12.350, de 2010)  

III — até o dia 5 do mês posterior, no caso de pagamentos de remunerações ou benefícios efetuados no 
último decêndio do mês. (Incluído pela Lei n° 12.350, de 2010)  

§ 22  O não recolhimento das contribuições nos prazos previstos no § 1 2: (Incluído pela Lei n° 12.350,  
de 2010)  

I — enseja a aplicação dos acréscimos de mora previstos para os tributos federais; e (Incluído pela Lei 
n° 12.350, de 2010)  

II — sujeita o responsável às sanções penais e administrativas cabíveis. (Incluído pela Lei n° 12.350, de 
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Precenso 
Art. 92  A unidade gestora do regime próprio de previdênci&doS sèfvidoréS, fprevistamo art. 40, § 20, da 

	

Constituição Federal: 
	

g. 100396 

I - contará com colegiado, com participação paritária de representantes e de servidores dos Poderes da 
União, cabendo-lhes acompanhar e fiscalizar sua administração, na forma do regulamento; 

II - procederá, no mínimo a cada 5 (cinco) anos, a recenseamento previdenciário, abrangendo todos os 
aposentados e pensionistas do respectivo regime; 

III - disponibilizará ao público, inclusive por meio de rede pública de transmissão de dados, informações 
atualizadas sobre as receitas e despesas do respectivo regime, bem como os critérios e parâmetros 
adotados para garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial. 

Art. 10. A Lei n2  9.717, de 27 de novembro de 1998, com a redação dada pela Medida Provisória nc2  
2.187-13, de 24 de agosto de 2001, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

	

"Art. 1 2 	  

X- vedação de inclusão nos benefícios, para efeito de percepção destes, de 
parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho, de função de 
confiança ou de cargo em comissão, exceto quando tais parcelas integrarem a 
remuneração de contribuição do servidor que se aposentar com fundamento no 
art. 40 da Constituição Federal, respeitado, em qualquer hipótese, o limite previsto 
no § 22  do citado artigo; 

XI - vedação de inclusão nos benefícios, para efeito de percepção destes, do 
abono de permanência de que tratam o § 19 do art. 40 da Constituição Federal, o 
§ 52  do art. 22  e o § 1 2  do art. 32  da Emenda Constitucional n 2  41, de 19 de 
dezembro de 2003. 

" (NR) 

"Art. 22  A contribuição da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, aos regimes próprios de 
previdência social a que estejam vinculados seus servidores não poderá ser 
inferior ao valor da contribuição do servidor ativo, nem superior ao dobro desta 
contribuição. 

§ 1 2  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios são responsáveis 
pela cobertura de eventuais insuficiências financeiras do respectivo regime 
próprio, decorrentes do pagamento de benefícios previdenciários. 

§ 22  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios publicarão, até 30 
(trinta) dias após o encerramento de cada bimestre, demonstrativo financeiro e 
orçamentário da receita e despesa previdenciárias acumuladas no exercício 
financeiro em curso. 

§ 32  (revogado) 

§ 42  (revogado) 

§ 52  (revogado) 

§ 62  (revogado) 
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§ 72  (revogado)" (NR) 	 Futha n 

"Art. 32  As alíquotas de contribuição dos servid rgCatiirdWdes estados, do Distrito 
dência 

social não serão inferiores às dos servidores titularê9 
2-a Federal e dos Municípios para os respectivos Fe-g1lgi osF EIro v  

(23.ragyg -...- União, 
devendo ainda ser observadas, no caso das contribuições sobre os pro entos dos 
inativos e sobre as pensões, as mesmas alíquotas aplicadas às remunerações 
dos servidores em atividade do respectivo ente estatal." (NR) 

Art. 11. A Lei n2  8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 12. 	  

I - 	  

iLo exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não 
vinculado a regime próprio de previdência social; 

	 " (NR) 

"Art. 69. 	  

§ 42  Para efeito do disposto no caput deste artigo, o Ministério da Previdência 
Social e o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS procederão, no mínimo a 
cada 5 (cinco) anos, ao recenseamento previdenciário, abrangendo todos os 
aposentados e pensionistas do regime geral de previdência social." (NR) 

"Art. 80. 	  

VII - disponibilizará ao público, inclusive por meio de rede pública de transmissão 
de dados, informações atualizadas sobre as receitas e despesas do regime geral 
de previdência social, bem como os critérios e parâmetros adotados para garantir 
o equilíbrio financeiro e atuarial do regime." (NR) 

Art. 12. A Lei n2  8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 11. 	  

I - 	  

11 o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não 
vinculado a regime próprio de previdência social; 

" (NR) 

"Art. 29-B.  Os salários-de-contribuição considerados no cálculo do valor do 
benefício serão corrigidos mês a mês de acordo com a variação integral do índice 
Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, calculado pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE." 

Art. 13. O art. 11 da Lei n 2  9.532, de 10 de dezembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_At02004-2006/20041Lei/L 10 . 887.htm 	15/12/2011 
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k 
"Art. 11.  As deduções relativas às contribuições para entidãe-k-4 prevo!dpn90 
privada, a que se refere a alínea e do inciso II do art. 8 2  da Lein2.:9i.2.6-0'; 'de 26 d 
dezembro de 1995, e às contribuições para o FáriciO't.d6-Aposentadoria 
Programada Individual - Fapi, a que se refere a Lei n2  9.477, de 24 de julho de 
1997, cujo ônus seja da própria pessoa física, ficam condicionadas ao 
recolhimento, também, de contribuições para o regime geral de previdência social 
ou, quando for o caso, para regime próprio de previdência social dos servidores 
titulares de cargo efetivo da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos 
Municípios, observada a contribuição mínima, e limitadas a 12% (doze por cento) 
do total dos rendimentos computados na determinação da base de cálculo do 
imposto devido na declaração de rendimentos. 

§ 1 2  Aos resgates efetuados pelos quotistas de Fundo de Aposentadoria 
Programada Individual - Fapi aplicam-se, também, as normas de incidência do 
imposto de renda de que trata o art. 33 da Lei n 2  9.250, de 26 de dezembro de 
1995. 

§ 22  Na determinação do lucro real e da base de cálculo da contribuição social 
sobre o lucro líquido, o valor das despesas com contribuições para a previdência 
privada, a que se refere o inciso V do art. 13 da Lei n 2  9.249, de 26 de dezembro 
de 1995, e para os Fundos de Aposentadoria Programada Individual - Fapi, a que 
se refere a Lei n2  9.477, de 24 de julho de 1997, cujo ônus seja da pessoa 
jurídica, não poderá exceder, em cada período de apuração, a 20% (vinte por 
cento) do total dos salários dos empregados e da remuneração dos dirigentes da 
empresa, vinculados ao referido plano. 

§ 3-c-) O somatório das contribuições que exceder o valor a que se refere o § 2 2  
deste artigo deverá ser adicionado ao lucro líquido para efeito de determinação do 
lucro real e da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido. 

142  O disposto neste artigo não elide a observância das normas do art. 72  da Lei 
n2  9.477, de 24 de julho de 1997. 

§ 52  Excetuam-se da condição de que trata o caput deste artigo os beneficiários 
de aposentadoria ou pensão concedidas por regime próprio de previdência ou 
pelo regime geral de previdência social." (NR) 

Art. 14. O art. 12 da Lei n 2  10.666, de 8 de maio de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 12.  Para fins de compensação financeira entre o regime geral de previdência 
social e os regimes próprios de previdência social dos servidores da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, os regimes instituidores 
apresentarão aos regimes de origem até o mês de maio de 2007 os dados 
relativos aos benefícios em manutenção em 5 de maio de 1999 concedidos a 
partir da promulgação da Constituição Federal." (NR) 

Art. 15. Os proventos de aposentadoria e as pensões de que tratam os arts. 1 2  e 22  desta Lei serão 
reajustados, a partir de janeiro de 2008, na mesma data e índice em que se der o reajuste dos benefícios do 
regime geral de previdência social, ressalvados os beneficiados pela garantia de paridade de revisão de 
proventos de aposentadoria e pensões de acordo com a legislação vigente. (Redação dada pela Lei n° 
11.784, de 2008  
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PreeeeLe. 	te[fs  
Art. 16. As contribuições a que se referem os arts. 4 2, 52  e 62à ãesta:Lei;serão exigíyeisda artir de 20 de 

maio de 2004. 	 1 9e 100.990 

§ 1 2  Decorrido o prazo estabelecido no caput deste artigo, os servidores abran idos pela isenção de 
contribuição referida no § 1 2  do art. 32  e no § 52  do art. 82  da Emenda Constitucional n2  20, de 15 de 
dezembro de 1998,  passarão a recolher contribuição previdenciária correspondente, fazendo jus ao abono a 
que se refere o art. 72  desta Lei. 

• 
§ 22  A contribuição de que trata o art. 1 2  da Lei n2  9.783, de 28 de janeiro de 1999,  fica mantida até o 

início do recolhimento da contribuição a que se refere o caput deste artigo, para os servidores ativos. 

Parágrafo 	único. O Tribunal rc3pcctivo, quando do remesso dos volorc3 do precatório ou requi3ição de 

peÍa-Pileefitia-Fifevisér+a-ng-449:-ele-2.008)  
Art. 	16 A. A contribuição do Pleno dc Seguridade do Servidor Público PGS, dccorrcntc dc valores 

Art. 16-A. A contribuição do Plano de Seguridade do Servidor Público (PSS), decorrente de valores 
pagos em cumprimento de decisão judicial, ainda que derivada de homologação de acordo, será retida na 
fonte, no momento do pagamento ao beneficiário ou seu representante legal, pela instituição financeira 
responsável pelo pagamento, por intermédio da quitação da guia de recolhimento remetida pelo setor de 
precatórios do Tribunal respectivo, no caso de pagamento de precatório ou requisição de pequeno valor, ou 
pela fonte pagadora, no caso de implantação de rubrica específica em folha, mediante a aplicação da 
alíquota de 11% (onze por cento) sobre o valor pago. (Incluído pela Lei n° 12.350, de 2010)  

Parágrafo único. A instituição financeira deverá efetuar o recolhimento do valor retido até o 10 2  
(décimo) dia útil do mês posterior à sua efetivação, devendo a fonte pagadora observar, na retenção e 
recolhimento, o disposto no art. 82-A. (Incluído pela Lei n° 12.350, de 2010)  

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 18. Ficam revogados os §§ 32  4P- 52  62  e 72  do art. 22, o art. 22-A  e o art. 42  da Lei n2  9.717, de 27 

de novembro de 1998,  o art. 82  da Medida Provisória n 2  2.187-13, de 24 de aposto de 2001,  na parte em que 

dá nova redação ao inciso X do art. 1 2, ao art. 22  e ao art. 22-A da Lei n2  9.717, de 27 de novembro de 1998, 

e a Lei n2  9.783, de 28 de janeiro de 1999.  

Brasília, 18 de junho de 2004; 1832  da Independência e 1162  da República. 
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LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Guido Mantega 
Amir Lando 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 21.6.2004 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÀO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI COMPLEMENTAR N° 1105, DE 25 DE MARÇO DE 2010 

Dispõe sobre o reajuste dos benefícios da aposentadoria e pensão por morte, concedidas 
nos termos do § 8° do artigo 40 da Constituição Federal 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei 
complementar: 

lo Artigo 1° - Os benefícios de aposentadoria e pensão por morte, concedidos com 
fundamento no § 8° do artigo 40 da Constituição Federal, serão reajustados na mesma 
data utilizada para fins de reajuste dos benefícios do regime geral de previdência social, 
com base no Indice de Preços ao Consumidor - IPC, apurado pela Fundação Instituto de 
Pesquisas Econômicas - FIPE. 
§ 1° - O disposto neste artigo não se aplica aos beneficiados pela garantia de paridade de 
revisão de proventos de aposentadoria e pensões, nos termos do artigo 7° da Emenda 
Constitucional n°41, de 19 de dezembro de 2003. 
§ 2° - O índice a que se refere o "caput" deste artigo corresponderá ao apurado nos doze 
meses imediatamente anteriores ao de sua aplicação. 
§ 3° - Para os benefícios concedidos durante o período de apuração a que se refere o § 2° 
deste artigo, o índice apurado será proporcionalizado em relação ao período compreendido 
entre o mês da concessão do benefício e o anterior ao de vigência do reajustamento. 
§ 4° - A divulgação anual do índice a que se refere este artigo caberá à SÃO PAULO 
PREVIDÊNCIA - SPPREV, por ato de seu dirigente. 
Artigo 2° - O disposto nesta lei complementar aplica-se aos benefícios de aposentadoria e 
pensão por morte originários de todos os Poderes do Estado. 

0.  Artigo 3° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei complementar correrão à conta 
das dotações próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário. 
Artigo 4° - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos financeiros a partir de 1° de janeiro de 2010. 
Palácio dos Bandeirantes, 25 de março de 2010 
JOSÉ SERRA 
Francisco Vidal Luna 
Secretário de Economia e Planejamento 
Mauro Ricardo Machado Costa 
Secretário da Fazenda 
Sidney Estanislau Beraldo 
Secretário de Gestão Pública 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 25de março de 2010. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 8989 

Total de referências : 1 

Título: LEI No 8.989 29/10/1979 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 125/1979 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Olavo Setúbal 

Regulamentação: Decreto no 16.318/1980 - Regulamenta o par. único do art. 92.; (ver documento) 
Decreto no 16.532/1980 - Regulamenta o inciso I do art. 100.; (ver documento) 
Decreto no 16.533/1980 - Regulamenta o §2 0  do art. 175.; (ver documento) 
Decreto no 16.644/1980 - Regulamenta o inciso VI do art. 178.; (ver documento) 
Decreto no 17.111/1980 - Regulamenta o art. 128.; (ver documento) 
Decreto no 17.244/1981 - Regulamenta o §2 0  do art. 175.; (ver documento) 
Decreto no 17.470/1981 - Regulamenta o par. único do art. 195.; (ver documento) 
Decreto no 17.498/1981 - Regulamenta os arts. 117 a 123.; (ver documento) 
Decreto no 17.552/1981 - Regulamenta o inciso VI do art. 11.; (ver documento) 
Decreto no 17.613/1981 - Regulamenta os arts. 85 a 88.; (ver documento) 
Decreto no 17.616/1981 - Regulamenta o art. 125.; (ver documento) 
Decreto no 17.619/1981 - Regulamenta o art. 46.; (ver documento) 
Decreto no 17.813/1982 - Regulamenta o art. 13.; (ver documento) 
Decreto no 17.959/1982 - Regulamenta os arts. 67 a 81.; (ver documento) 

.614/1984 - Regulamenta os arts. 82 e seguintes.; (ver documento) 

.535/1986 - Regulamenta o inciso III do art. 188.; (ver documento) 

.104/1986 - Regulamenta os arts. 160 a 163.; (ver documento) 

.483/1987 - Regulamenta os arts. 39 a 41.; (ver documento) 

.146/1987 - Regulamenta o par. único do art. 92.; (ver documento) 

.260/1988 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 

.300/1988 - Regulamenta o art. 46.; (ver documento) 

.666/1989 - Regulamenta o art. 45.; (ver documento) 

.767/1990 - Regulamenta o art. 128.; (ver documento) 

.125/1992 - Regulamenta o art. 46.; (ver documento) 

.960/1993 - Regulamenta o art. 45.; (ver documento) 

.739/1993 - Regulamenta o art. 41.; (ver documento) 

.801/1993 - Regulamenta o art. 41.; (ver documento) 

.886/1993 - Regulamenta os arts. 138 a 159.; (ver documento) 

.027/1994 - Regulamenta os incisos I e II do art. 188 e o art. 194.; (ver 

.912/1996 - Regulamenta os arts. 201 a 219.; (ver documento) 

.965/1999 - Regulamenta o art. 45.; (ver documento) 

.198/2000 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 

.269/2001 - Regulamenta os incisos I, II, VI e VII do art. 138.; (ver 

.270/2001 - Regulamenta o art. 148.; (ver documento) 

.433/2001 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 

.210/2002 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 

.756/2002 - Regulamenta o art. 139.; (ver documento) 

.233/2003 - Regulamenta os arts. 201 a 219.; (ver documento) 

.629/2004 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 

.667/2004 - Regulamenta os incisos I, II, VI e VII do art. 138 e o art. 148.; 
to) 
.113/2005 - Regulamenta os incisos I, II, VI e VII do art. 138 e o art. 148.; 

(ver documento) 
Decreto no 46.518/2005 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
Decreto no 48.138/2007 - Regulamenta os arts. 96 e 97.; (ver documento) 
Decreto no 48.743/2007 - Regulamenta o art. 46.; (ver documento) 
Decreto no 48.744/2007 - Regulamenta o art. 128.; (ver documento) 
Decreto no 49.425/2008 - Regulamenta o art. 98, revogando a regulamentação anterior.; 
(ver documento) 
Decreto no 50.687/2009 - Regulamenta os arts. 134 e 135.; (ver documento) 
Decreto no 52.622/2011 - Regulamenta o §2 0  do art. 175, revogando a regulamentação 
anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 9.167/1980 - Revoga o art. 237.; (ver documento) 
Lei no 10.430/1988 - Revoga o inciso I do art. 65.; (ver documento) 
Lei no 10.779/1989 - Revoga os arts. 105 a 111.; (ver documento) 

1/1 

Decreto no 19 
Decreto no 22 
Decreto no 23 
Decreto no 23 
Decreto no 24 
Decreto no 25 
Decreto no 25 
Decreto no 27 
Decreto no 28 
Decreto no 32 
Decreto no 32 
Decreto no 33 
Decreto no 33 
Decreto no 33 
Decreto no 34 
documento) 
Decreto no 35 
Decreto no 37 
Decreto no 39 
Decreto no 41 
documento) 
Decreto no 41 
Decreto no 41 
Decreto no 42 
Decreto no 42 
Decreto no 43 
Decreto no 44 
Decreto no 45 
(ver documen 
Decreto no 46 
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Lei no 10.827/1990 - Revoga o inciso III do art. 99.; (verzdocúmento)ia 	Fer 
Lei no 10.916/1990 - Revoga os arts. 167, 171, 172 e 1744. (ver documento) 
Lei no 13.748/2004 - Revoga os arts. 70 a 75 e 77.; (vér doCtimeiltb).  
Lei no 15.135/2010 - Revoga o inciso I do a rt . 179. (ver documento) 

Processib e 
A -"g...ti  

Notas complem.: - Lei no 9.160/1980 - Institui o regime jurídico dos servidores admitidos em serviço de 
caráter temporário e contratados para funções de natrueza técnica especializada, nos termos 
do art. 106 da Constituição Federal. 
- Lei no 13.383/2002 - Regulamenta a aposentadoria por invalidez, de que trata o inciso I do 
art. 166 desta Lei. 
- Lei no 13.678/2003 - Dispõe sobre a concessão de gratificação pela execução de trabalho 
técnico de utilidade para o serviço público, nos termos do inciso II do art. 100 desta Lei, aos 
Comissários de Comissões Processantes Disciplinares do PROCED. 
- Decreto no 47.244/2006 - Estabelece o procedimento administrativo para anulação de posse 
em cargo público pelo não-atendimento dos requisitos previstos no art. 11 desta Lei. 

Alterações: Lei 10.181/1986 - Acrescenta par. único ao art. 196 e altera o art. 197.; (ver documento) 
Lei 10.798/1989 - Acrescenta par. ao  art. 194.; (ver documento) 
Lei 10.806/1989 - Altera os arts. 12, 14, 179, 187, 198 e 200.; (ver documento) 
Lei 10.824/1990 - Altera o art. 58.; (ver documento) 
Lei 10.916/1990 - Altera os arts. 166 e 173.; (ver documento) 
Lei 13.519/2003 - Altera os arts. 186, 189, 199, 200, 201, 209, 216 e 217.; (ver documento) 
Lei 13.686/2003 - Acrescenta inciso VII ao "caput" do art. 19 e altera o "caput" dos arts. 23 e 
44.; (ver documento) 
Lei 13.708/2004 - Altera o inciso III do art. 58.; (ver documento) 
Lei 13.748/2004 - Altera os arts. 68 e 79.; (ver documento) 
Lei 13.830/2004 - Altera os arts. 117, 118 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.872/2008 - Altera o art. 148. (ver documento) 
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LEI N.o 8989, DE 29 DE OUTUBRO DE 1979 
. 	. 

Públicos do Município de São Paulo; e dá ' 
Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários -5.  

providências correlatas. 

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas ,por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de outubro de 1979, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 
Disposições Preliminares 

Art. 1.o—Esta lei institui o regime jurídico dos funcionários da Prefeitura 
do Município de São Paulo. 

Art. 2.o — Para os efeitos deste Estatuto, funcionário público é a pessoa 
legalmente investida em cargo público. 

Art. 3.o — Cargo público é aquele criado por lei, em número certo, com 
denominação própria, remunerado pelos cofres municipais, ao qual corres-
ponde um conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a funcionário 
público. 

Art. 4.o — Classe é o agrupamento de cargos da mesma denominação e 
idêntica referência de vencimento. 

Art. 5.o — Carreira é o conjunto de classes da mesma natureza de 
trabalho, escalonadas segundo a responsabilidade e complexidade das atri-
buições. 

Art. 6.o — Os cargos públicos são isolados ou de carreira. 

Art. 7.o — Os cargos públicos são integrados em: 

I — Quadro Geral; 
II — Quadros Especiais, cujos cargos são agrupados por similitude das 

atividades neles compreendidas. 

Art. 8.o — As atribuições dos cargos serão definidas em lei ou em decreto. 

Parágrafo único — É vedado atribuir ao funcionário encargos ou serviços 
diversos dos inerentes a seu cargo, ressalvadas a hipótese a que se refere o 
artigo 39, as funções de direção e chefia, bem como as designações especiais. 

Art. 9.o — Aos cargos públicos corresponderão referências numéricas ou 
símbolos de identificação, seguidas de letras em ordem alfabética, indicadoras 
de graus. 

§ I . o — Referência é o número ou o conjunto de sigla e número indicativo 
da posição do cargo na escala básica dos vencimentos. 

§ 2.o — Grau é a letra indicativa do valor progressivo da referência. 

§ 3.o — O conjunto de referência e grau constitui o padrão de vencimen- 
tos. 

TITULO II 
Do Provimento, do Exercício e da Vacância de Cargos 

CAPITULO 1 
Do Provimento 

SEÇÃO 1 
Disposições Preliminares 

Art. 10 — Os cargos públicos serão providos por: 

1 — Nomeação; 

11 — Transposição; 

III — Acesso; 

IV — Transferência; 

V — Reintegração; 

VI — Readmissão 

VII — Reversão; 

VIII — Aproveitamento. 
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III — aposentadoria com proventos integrais quando do infortúnio, di 
moléstia profissional, ou de seu agravamento, sobrevier perda total e per 
nente da capacidade para o trabalho; 

I V —pecúlio, a ser pago de uma só vez e na conformidade do que dispus rS 
a lei, se do acidente resultar aposentadoria por invalidez ou morte do agente. R 

V — pensão aos beneficiários do funcionário que vier a falecer em virtude 
de acidente do trabalho ou moléstia profissional, a ser concedida de acordo 
com o que estipular a lei; 

' VI -- assistência médica domiciliar, ambulatorial, hospitalar e cirúrgica, 
ainda que plástico-estética, farmacêutica e dentária, bem como serviços de 
prótese, totalmente gratuita, desde o momento do evento e enquanto for 
necessária. 

Art. 161 — Os conceitos de acidente do trabalho e respectivas equipara-
ções, bem como a relação das moléstias profissionais e as situações propiciado-
ras da ConceSSãO do auxílio-acidentário, para os efeitos deste Capítulo, serão 
os adotados pela legislação federal vigente à época do acidente. 

Art. 162— Os benefícios previstos neste Capítulo deverão ser pleiteados 
no prazo de 5 (cinco) anos contados: 

1—da data da perícia médica, nos casos de agravamento da incapacidade; 

II — da data da verificação, pelo médico ou porjunta médica, quando se 
tratar de doença profissional; 

III — da data do acidente, nos demais casos. 

Art. 163— A regulamentação deste Capítulo obedecerá o que for estabe-
lecido em lei especial. 

CAPITULO IV 

Da Disponibilidade 

Art. 164 — O funcionário estável poderá ser posto em disponibilidade 
remunerada, quando o cargo por ele ocupado for extinto por lei, bem como 
na hipótese prevista no § 2.o do artigo 28. 

§ 1.o — O provento do funcionário disponível será proporcional ao tempo 
de serviço. 

§ 2.o — O provento da disponibilidade será revisto sempre que, por 
motivo de alteração do poder aquisitivo da moeda, se modificarem os venci-
mentos dos funcionários em atividade. 

Art. 165—O período em que o funcionário esteve emdisponibilidade será 
contado unicamente para efeito de aposentadoria. 

CAPITULO V 

Da Aposentadoria 

Art. 166 — O funcionário será aposentado: 

I — por invalidez; 

II — compulsoriamente, aos 70 (setenta) anos de idade; 

III — voluntariamente, após 35 (trinta e cinco) anos de serviço. 

Parágrafo único —No caso do inciso 111,0 prazo é de 30 (trinta) anos para 
as mulheres. 

Art. 167— A aposentadoria nos termos do inciso Ido artigo anterior será 
concedida ao funcionário: 

I — quando verificada sua invalidez para o serviço público, em conse-
quência de doença grave, contagiosa ou incurável, especificaria em lei; 

11—quando invalidado por acidente do trabalho ou moléstia profissional. 

Art. 168 — A aposentadoria compulsória, prevista no inciso II do artigo 
. 166, é automática. 

Art. 169— O funcionário em disponibilidade poderá ser aposentado nos 
termos do artigo 166. 

Art. 170— A aposentadoria produzirá efeito a partir eia publicação do ato 
no órgão oficial. 

Parágrafo único — No caso de aposentadoria compulsória, o funcionário 
deixará o exercício no dia em que atingir a idade limite , devendo o ato retroagir 
a essa data. 

Procesie ., 
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a) contar 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se do sexo masculino, 11:2222.0 9 -9 (trinta) anos, se do feminino; 

b) invalidar-se por acidente em serviço, por moléstia profissiohal ou 
doença grave, contagiosa ou incurável, especificada em lei. 

II —proporcionais ao tempo de serviço, nos demais casos. 

Art. 172 — As disposições relativas à aposentadoria aplicam-se ao fun-
cionário em comissão que contar mais de 15 (quinze) anos de exercício efetivo 
e ininterrupto em cargo de provimento dessa natureza, seja ou não ocupante de 
cargo de provimento efetivo. 

• 	Art. 173 — Os proventos da inatividade serão revistos sempre que, por 
motivo de alteração do poder aquisitivo da moeda, se modificarem os venci-
mentos dos funcionários .em atividade. 

Art. 174— Ressalvado o disposto no artigo anterior, em caso nenhum os 
proventos da inatividade poderão exceder a remuneração percebida na ativi-
dade. 

CAPITULO VI 

Da Assistência ao Funcionário 

Art. 175 — O Município poderá promover, na medida de suas possibilida-
des e recursos, assistência ao funcionário e a sua família, na forma que a lei 
estabelecer. 

§ 1.o — A assistência de que trata este artigo compreenderá: 

— condições básicas de segurança, higiene e medicina do trabalho, 
mediante a implantação de sistema apropriado; 

II — previdência, assistência médica, dentária e hospitalar, sanatórios; 

III — cursos de aperfeiçoamento e especialização profissional, atualiza-
ção e extensão cultural; 

IV — conferências, congressos, simpósios, seminários, círculos de deba-
tes, bem como publicações e trabalhos referentes ao serviço público; 

V — viagens de estudo e visitas a serviços de utilidade pública para 
aperfeiçoamento e especialização profissional; - 

VI — colônias de férias, creches, centros de educação física e cultural, 
para recreio e aperfeiçoamento moral e intelectual dos funcionários e suas 
famílias, fora das horas de trabalho. 

§ 2.o — Ao funcionário estudante de curso superior será permitido entrar 
em serviço até uma hora mais tarde, ou retirar-se até uma hora mais cedo da 
mareada para início ou fim do expediente normal, bem como ausentar-se do 
serviço nos dias em que se realizarem provas. 

CAPÍTULO VII 

Do Direito de Petição 

Art. 176 —É assegurado ao funcionário o direito de requerer ou represen-
tar, pedir reconsideração e recorrer, desde que o faça dentro das normas de 
urbanidade, observadas as seguintes regras: 

I — nenhuma solicitação, qualquer que seja a sua forma, poderá ser 
encaminhada sem conhecimento da autoridade a que o funcionário estiver 
direta ou imediatamente subordinado; 

II — o pedido de reconsideração deverá ser dirigido à autoridade que 
houver expedido o ato ou preferido a decisão e somente será cabível quando 
contiver novos argumentos; 

III — nenhum pedido de reconsideração poderá ser renovado; 

IV — somente caberá recurso quando houver pedido de reconsideração 
desatendido; 

Art. 171 — Os proventos da aposentadoria serão: 

I — integrais, quando o funcionário: 
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1/1 
Título: LEI No 9.160 03/12/1980 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Institui o regime juridico dos servidores admitidos em serviço de carater temporario e 

contratados para funçoes de natureza tecnica especializada, nos termos do artigo 106 da 
Constituiçao Federal. 

Projeto: Projeto de Lei No 224/1980 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Reinaldo de Barros 

Regulamentação: Decreto no 22.753/1986 - Regulamenta disposiçoes desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 25.053/1987 - Regulamenta o par. unico do art. 5 0  desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 35.912/1996 - Regulamenta os procedimentos administrativos disciplinares desta 
Lei.; (ver documento) 
Decreto no 52.622/2011 - Regulamenta o §2 0  do art. 18 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 10.779/1989 - Revoga o inciso III do art. 18, o inciso II do art. 19, o art. 24 e o inciso 
II do art. 25 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 13.757/2004 - Revoga o par. unico do art. 5 0  e o inciso V do art. 23 desta Lei. (ver 
documento) 

Notas complem.: - Lei no 10.430/1988 - Art. 34 - Os salarios dos servidores admitidos nos termos desta Lei, 
ficam fixados no grau A da classe inicil da carreira ou cargo. 
- Lei no 10.430/1988 - Art. 35 - Os salarios dos servidores contratados nos termos desta Lei, 
serao reajustados de acordo com a natureza das atribuiçoes exercidas, mediante proposta de 
cada Secretaria. 
- Decreto no 34.027/1994 - Dispoe sobre normas a observar nos casos de abandono de cargo 
e faltas interpoladas ao serviço, cujas disposiçoes aplicam-se, no que couber, aos servidores 
regidos por esta Lei. 
- Decreto no 37.698/1998 (Anexo) - Requerimento para a concessao de licença medica, nos 
termos da alinea "a" do inciso VIII do art. 19 desta Lei, caso decorram faltas por problemas 
de saude do servidor. 
- Decreto no 40.221/2000 - Dispoe sobre a fixaçao dos valores correspondentes aos graus 
das referencias "DAI" e "DAS" dos servidores admitidos estaveis. 
- Lei no 13.652/2003 - Cria o Quadro de Pessoal do Nivel Basico; dispoe sobre a opçao no 
novo Quadro dos Servidores Admitidos ou Contratados, nos termos desta Lei; altera 
denominaçoes dos cargos de nivel basico para Agente de Apoio. 
- Lei no 13.748/2004 - Institui o novo plano de carreiras dos servidores integrantes do 
Quadro de Pessoal de Nivel Medio, disciplina a avaliaçao de desempenho dos servidores 
municipais e introduz outras alteraçoes na legislaçao de pessoal. 
- Lei no 13.748/2004 - Art. 70 - As funçoes exercidas por servidores admitidos ou contratados 
nos termos desta Lei, permanecem destinadas a extinçao na vacancia. 

Alterações: Lei 10.512/1988 - Altera o art. 14 desta Lei. (ver documento) 
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LEI N.o 9160, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1980 

Institui o regime jurídico dos servidores 
admitidos em serviço de caráter tempo-
rário e contratados para funções de natu-
reza técnica especializada, nos termos do 
artigo 106 da Constituição Federal. 

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal em sessão de 11 de novembro de 
1980, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 

DA ADMISSÃO E DA CONTRATAÇÃO 

Art. 1.0 — Além dos funcionários públicos poderá haver na administração 
municipal servidores admitidos em serviços de caráter temporário e contrata-

. dos para funções de natureza técnica especializada. 

Art. 2.o — Consideram-se serviços de caráter temporário: 

I — O exercício de funções públicas, até a criação e provimento dos 
cargos respectivos; 

II — O trabalho desenvolvido na execução de obras e serviços determina-
dos, até seu término. 

Art. 3.o — É vedada a admissão prevista no artigo 1.0: 

I— Para funções correspondentes a cargos de direção, chefia ou encarre-
gatura; 

II — Para funções que não çorrespondam à classe inicial, quando se tratar 
de carreira: 

III — Quando existir cargo vago e candidatos aprovados em concurso 
• com prazo de avalidade não extinto. 

Art. 4.o — Terão preferência para ser admitidos, nos termos desta lei, os 
candidatos habilitados em concursos públicos municipais com prazo em vigor, 
sem prejuízo do direito à nomeação e obedecida, em qualquer caso, a ordem 
de classificação. 

Art. 5.0 — Trienalmente, o Executivo procederá o levantamento dos 
servidores admitidos nos termos da presente lei, criando os cargos e providen-
ciando a realização de concursos públicos para seu provimento. 

Parágrafo único — Os servidores admitidos serão inscritos de oficio nos 
concursos que se destinem ao provimento dos cargos correspondentes às 
funções que exerçam; a não aprovação acarretará obrigatoriamente sua dis-
pensa, a opearar-se dentro de 180 dias contados da data da homologação do 
concurso. 

Art. 6.0 — A contratação para o exercício de funções técnicas especiali-
zadas ocorrerá no caso em que se exija particular domínio de ramo determi-
nado de conhecimento ou arte, podendo fazer-se: 

I — A prazo certo e determinado, não superior a dois anos, renovável por 
uma única vez; 

II — Para trabalhos desenvolvidos na execução de serviços certos e 
determinados, até seu término. 

Parágrafo único —É vedada a contratação para o cumprimento de tarefas 
que correspondam a funções normais pertinentes a cargos existentes nos 
quadros do funcionalismo público. 

Art. 7.0 — As admissões e contratações serão sempre precedidas de 
processo, iniciado por proposta devidamente justificada, e serão feitas com 
autorização do Prefeito, ouvida a Secretaria Municipal da Administração. 

Art. 8.0 — Constarão obrigatoriamente das propostas de admissão a 
função a ser desempenhada, o salário, a dotação orçamentária própria e a 
demonstração da existência de recursos. 

Art. 9.0 — A proposta de contratação será instruída com os seguintes 
deocumentos: 

I —J ustificação da necessidade da contratação, contendo pormenorizada 
descrição das atividades a serem desempenhadas; 

II — Indicação do salário; 



IH — Indicação da dotação orçamentária própria e demonstração da 
existência de recursos; 

IV — Minuta de contrato; 

V — Prova de estar em dia com as obrigações relativas ao serviço militar, 
e no gozo dos direitos políticos, se brasileiro o candidato; 

VI — Prova de situação regular no país, que possibilite a contratação, se •  
estrangeiro o candidato; 

VII — Declaração de bons antecedentes, firmada pelo candidato ou seu 
procurador; 

VIII — Títulos científicos ou profissionais que comprovem a habilitação 
para o desempenho da função e recomendem a contratação; 

IX — Comprovação de, no mínimo, 5 (cinco) anos de experiência no 
ramo. 

CAPÍTULO II 

DO EXERCÍCIO 

Art. 10 — O servidor admitido deve assumir o exercício no prazo de 15 
(quinze) dias. 

Parágrafo único —Se o exercício não se iniciar dentro do prazo estabele-
cido neste artigo será a admissão declarada sem efeito. 

Art. 11 — Para assumir o exercício o servidor admitido deverá compro-
var os seguintes requisitos: 

I — Ser brasileiro; 

II — Ter completado dezoito anos de idade; 

III — Estar no gozo dos direitos políticos; 

IV — Estar quite com as obrigações militares; 

V — Ter boa conduta; 

VI — Gozar de boa saúde física e mental e não ser portador de deficiência 
física incompatível com o exercício das funções; 

VII — Possuir habilitação profissional para o exercício das funções, 
quando for o caso; 

VIII — Atender às condições especiais, prescritas em lei ou decreto, para 
determinadas funções. 

§ 1.0 — A contagem do prazo a que se refere o artigo 10 poderá ser 
suspensa pelo tempo necessário, a partir da data em que o admitido apresentar 
guia ao órgão médico encarregado da inspeção, até a data da expedição do 
laudo de sanidade e capacidade física e mental. 

§ 2.o — A suspensão de prazo prevista no parágrafo anterior poderá, a 
juízo da Administração, não ser considerada se o admitido deixar de 
submeter-se aos exames nas épocas determinadas. 

Art. 12 — O servidor contratado assumirá o exercício dentro do prazo 
convencionado, apresentando na oportunidade a comprovação de suas con-
dições físicas e mentais aptas ao cumprimento das funções, consubstanciada 
em laudo de sanidade e capacidade emitido pelo órgão referido no artigo 
anterior. 

Art. 13 — A apuração do tempo de serviço do servidor admitido ou 
contratado obedecerá, no que couber, ao disposto nos artigos 63 e 64 da Lei n.o 
8989, de 29 de outubro de 1979. 

Art. 14 — Para os efeitos de aposentadoria compulsória ou voluntária, 
será computado integralmente o tempo de serviço público prestado à União, 
aos Estados e a outros Municípios e Autarquias em geral, bem como o tempo 
em que o servidor esteve afastado em licença para tratamento da própria 
saúde. 

Art. 15 — Aplicam-se aos servidores regidos por esta lei as disposições 
vigentes para os funcionários públicos do Município de São Paulo relativas a 
horário, ponto e regimes de trabalho, salvo cláusula contratual específica, na 
hipótese de função técnica especializada. 



CAPÍTULO III 

DOS DIREITOS E VANTAGENS EM GERAL 

Art. 16 — O salário do servidor admitido não poderá ultrapassar os 
limites fixados por lei para o vencimento do grau A da referenciado cargo a que 
corresponder; o do servidor contratado será livremente convencionado entre 
as partes, observado sempre o limite máximo de duas vezes e meia o valor da 
mais elevada referência de vencimentos do funcionalismo municipal. 

Art. 17 — O servidor perderá; • 

I — O salário do dia, quando não comparecer ao serviço, quando o fizer 
após a hora seguinte à mareada para o inicio dos trabalhos, ou se retirar antes 
da última hora; 

II — 1/3 (um terço) do salário do dia, quando comparecer ao serviço 
dentro da hora seguinte à mareada para o início dos trabalhos, ou quando se e 
retirar dentro da última hora; 

III . — O salário correspondente aos domingos, feriados e dias de ponto 
facultativo intercalados, no caso de faltas sucessivas justificadas ou injustifi.  
cadas. 

Parágrafo único — As faltas ao gerviço até o máximo de 10 (dez) POT ano, 

não excedendo a 2 (duas) por més, poderão ser abonadas por moléstia ou por 
outro motivo justificado a critério da autoridade competente, no primeiro dia 
em que o servidor comparecer ao serviço. 

Art. 18 — Ao servidor admitido nos termos da presente lei assistem os 
seguintes direitos e vantagens dos funcionários públicos do Município de São 
Paulo, previstos nos artigos 96 e seu parágrafo único e 97; 99 a 106; 112 a 
114; 115 e 116; 117 a 123; 125 e seu parágrafo único; 126; 128 e 129; 130 e 
131; 132 a 135 e 137; 139 a 142; 143 a 145; 146 e 147; 148; 150 a 152; 157 a 
159; 166 a 168 e 170 a 174; 176 e 177 da Lei n.o 8989, de 29 de outubro de 1979, 
conforme abaixo discriminados: 

I — Reposições parceladas; 

11 — Gratificações por: 

a) prestação de serviço extraordinário; 

b) prestação de serviço noturno; 

c) prestação de serviço especial, com risco de vida ou saúde; 

d) outros casos previstos em lei; 

e) exercício em Gabinete do Prefeito, de Secretário Municipal e de outras 
autoridades, até o nível de Diretor de Departamento; 

f) elaboração ou execução de trabalho técnico ou científico de utilidade 
para o serviço público; 

g) participação em Conselhos, Comissões ou Grupos de Trabalho espe-
ciais, quando sem prejuízo das atribuições normais; 

III — Gratificação de Natal; 

IV — Qüinqüênios; 

V — Sexta-parte; 

VI — Salário-família e salário-esposa; 

VII — Auxílio funeral; 

VIII — Auxílio doença; 

IX — Diárias e ajuda de custo; 

X — Gratificação de caixa; 

XI — Férias anuais; 

XII — Licença, a ser concedida: 

a) para tratamento de saúde; 

b) por motivo de doença em pessoa da família; 

c) à gestante; 

• d) para cumprir serviços obrigatórios por lei; 

e) compulsória; 



XIII — Aposentadoria, por invalidez, compulsória e voluntária; 

XIV — Direito de petição. 

§ 1.0 — Por necessidade de serviço ou qualquer outro motivo justo, 
devidamente comprovado, poderá o servidor admitido converter em tempo 
'de serviço, para todos os efeitos legais, as férias não gozadas, que serão 
contadas em dobro.' 

§ 2.o — Ao servidor admitido estudante de curso superior será permitido 
entrar em serviço até uma hora mais tarde, ou retirar-se uma hora mais cedo da 
mamada para início ou fim do expediente normal, bem como ausentar-se do 
serviço nos dias em que se realizarem provas, sem qualquer desconto no 
salário e demais vantagens. 

1 3.0 — Assistem ao servidor admitido os benefícios decorrentes de 
acidente do trabalho ou doença profissional, nos termos dos artigos 160 a 163 
da Lei n.o 8989, de 29 de outubro de 1979. 

§ 4.0 — Os servidores admitidos nos termos da presente lei terão direito à 
assistência médica prestada pela Municipalidade aos funcionários públicos e 
previdenciária nos termos da legislação própria. 

§ 5.o — Aplicam-se aos servidores admitidos as normas de afastamento 
previstas nos artigos 46 a 48 da Lei n.o 8989, de 29 de outubro de 1979, e a 
licença prevista no artigo 149 da mesma lei. 

Art. 19— Aos servidores contratados nos termos da presente lei asais -
tem os seguintes direitos e vantagens dos funcionários públicos do Município 
de São Paulo: 

I — Reposições parceladas; 

II — Gratificação de Natal; 

III —Salário-família e salário-esposa; 

IV — Auxilio funeral; 

V — Auxílio doença; 

VI — Diárias e ajuda de custo: 

VII — Férias anuais; 

VIII — Licença, a ser concedida: 

a) para tratamento de saúde: 	. 

b) por motivo de doença em pessoa da família; 

c) à gestante; 

d) para cumprir serviços obrigatórios por lei; 

e) compulsória; 

IX — Direito de petição. 

§ I .o — Assiste também ao servidor contratado, nos termos do artigo 
anterior, o direito à aposentadoria por invalidez. 

§ 2.o — Aplicam-se ao servidor contratado as disposições contidas nos 

parágrafos 3.0 e 4.o do artigo anterior. 

CAPÍTULO IV 

DOS DEVERES, PROIBIÇÕES E RESPONSABILIDADE 

Art. 20 — Os servidores admitidos ou contratados nos termos da pre-
sente lei estão sujeitos aos mesmos deveres, às mesmas proibições e ao mesmo 
regime de responsabilidade, bem como às penas de repreensão e suspensão, 
vigentes para o funcionário público municipal. 

Art. 21 — Estendem-se aos servidores admitidos ou contratados as 
proibições de acumulação de cargos e funções previstas nos artigos 58 a 61 da 
Lei n.o 8989, de 29 de outubro de 1979. 

Art. 22 — É vedado o afastamento do servidor para exercício em órgãos 
ou entidades diversas para os quais foi admitido ou contratado, salvo autoriza-
ção expressa do Prefeito, em casos excepcionais. 
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CAPITULO V 
DA DISPENSA E DAS RESCISÕES CONTRATUAIS 

Art. 23 — Ocorrerá a dispensa do servidor admitido: 

I — A pedido; 

II — Pela conveniência da administração, a juizo da autoridade que 
procedeu à admissão; 

III — Quando o desempenho do servidor não corresponder às necessida-
des do serviço; 

IV — Quando o servidor incorrer em responsabilidade disciplinar; 

V — Quando não aprovado em concurso, nos termos do artigo 5.0, 
parágrafo único. 

§ 1.0 — A dispensa, no caso do inciso II deste artigo, somente poderá 
• efetuar-se após notificação ao servidor, com 30 (trinta) dias de antecedência e 

mediante a redução da jornada de trabalho, nesse período, na proporção de 
50% (cinqüenta por cento), sem qualquer desconto no salário e demais van-
tagens. 

§ 2.o — A dispensa, nos casos dos incisos III e IV deste artigo, dependerá 
de procedimento sumário, no qual após a instrução, dar-se-á vista dos autos ao 
servidor para apresentação de defesa, em 5 (cinco) dias. 

Art. 24— Na hipótese do inciso Ido artigo anterior, o servidor terá direito 
à Gratificação de Natal, na proporção de 1/2 (um doze avos) por mês de 
trabalho. 

Art. 25— Na hipótese do inciso II do artigo 23, o servidor terá direito a: 

I — Receber em pecúnia as férias não gozadas, ou averbá-las em dobro; 

11— Gratificação de Natal, na proporção de 1/12 (um doze avos) por mês 
de trabalho; 

III — Um mês de salário e demais vantagens por ano de serviços presta-
dos a partir da vigência da presente lei. 

Art. 26 — Nos casos em que ocorrer o recebimento da importância pre-
vista no artigo 25, inciso III, o servidor não poderá ser novamente admitido 
pelo prazo de um ano. 

Art. 27— As disposições deste Capitulo aplicam-se aos casos de rescisão 
contratual. 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 28 — O tempo de serviço como admitido ou contratado será conside-
rado como tempo de serviço municipal, para os efeitos previstos em lei. 

Art. 29— No prazo de 60 (sessenta) dias, será expedido decreto estabe-
lecendo o número máximo de contratos admissíveis na administração munici-
pal. 

CAPITULO VII 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art. 30— Os atuais servidores contratados para funções correspondentes 
às dos cargos públicos passam a ser considerados admitidos e ficam enquadra-
dos no inciso I do artigo 2.0 desta lei, com salários equivalentes ao vencimento 
do Grau A da classe correspondente. 

• Art. 31 — Os atuais servidores contratados para Unções não corres-
pondentes às dos cargos públicos, bem como para as funções enumeradas no 
inciso I do artigo 3.o desta lei, terão seu enquadramento revisto e procedido 
pela Secretaria Municipal da Administração. 

Art. 32 — As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias suplementadas. se  necessário. 

Art. 33 — A presente lei entrará em vigor em I de janeiro de 1981, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, a 1 de dezembro de 1980, 427.0 
da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Reynaido Emygdio de Barros — O 
Secretário dos Negócios Jurídicos, Manoel Figueiredo Ferraz — O Secretário 
das Finanças, Pedro Cipoliari — O Secretário Municipal da Administração, 
João Lopes Guimarães — O Secretário dos Negócios Extraordinários, Tull 
Jubran. 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de dezembro de 
1980. — O Secretário do Governo Municipal, Orlando Carneiro de Ribeiro 
Arnaud. 
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LEI No 13.973, DE 12 DE MAIO DE 2005 
(Projeto de Lei no 085/05, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Dispõe sobre as contribuições para o regime próprio de previdência social dos 
servidores públicos do Município de São Paulo que especifica e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A contribuição social dos servidores públicos titulares de cargos efetivos, 
regidos pela Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, e alterações, para a manutenção 
do regime próprio de previdência social do Município de São Paulo, incluídas suas 
autarquias e fundações, será de 11 0/0 (onze por cento), incidentes sobre a totalidade 
da base de contribuição. 
§ 1 0  Para os fins desta lei, entende-se como base de contribuição o total dos 
vencimentos do servidor, compreendendo o vencimento do cargo efetivo, acrescido 
das vantagens pecuniárias que a ele se integram, nos termos da lei, ou por outros atos 
concessivos, bem como os adicionais de caráter individual, e quaisquer outras 
vantagens, excluídas: 
I - as diárias para viagens; 
II - o auxílio-transporte; 
III - o salário-família; 
IV - o salário-esposa; 
✓ - o auxílio-alimentação; 
VI - parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho; 
VII - a parcela percebida em decorrência do exercício de cargo em comissão ou de 
função de confiança; 
VIII - o abono de permanência de que tratam o § 19 do art. 40 da Constituição 
Federal, o § 5 0  do art. 2 0  e o § 1° do art. 3 0, todos da Emenda Constitucional n° 41, 
de 19 de dezembro de 2003, referido no art. 4o desta lei; 
IX - outras vantagens instituídas em lei, não passíveis de incorporação aos 
vencimentos do servidor. 
§ 20  O servidor titular de cargo efetivo poderá optar pela inclusão, na base de 
contribuição, de parcelas remuneratórias de que tratam os incisos VI e VII do § 10 
deste artigo. 
§ 3° A inclusão das vantagens referidas no § 2° deste artigo, para efeito de apuração 
do limite previsto no § 2° do art. 40 da Constituição Federal, será feita na forma 
estabelecida no art. 1° da Lei Federal n° 10.887, de 18 de junho de 2004. 
§ 4° A regulamentação disciplinará as disposições deste artigo. 
Art. 20  Os aposentados e os pensionistas do Município, inclusive os de suas autarquias 
e fundações, cujos benefícios previdenciários sejam concedidos com base em situações 
funcionais regidas pela Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, contribuirão com 11% 
(onze por cento), incidentes sobre o valor da parcela dos proventos de aposentadorias 
e pensões que supere o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral 
de previdência social. 
Parágrafo único. Nos casos de acumulação remunerada de aposentadorias e/ou 
pensões, considerar-se-á, para fins de cálculo da contribuição de que trata o "caput" 
deste artigo, o somatório dos valores percebidos, de forma que a parcela 
remuneratória imune incida uma única vez. 
Art. 3 0  O décimo-terceiro salário será considerado para fins de incidência das 
contribuições de que tratam os arts. 1 0  e 20  desta lei. 
Art. 40  O servidor titular de cargo efetivo que tenha completado as exigências para 
aposentadoria voluntária estabelecidas na alínea "a" do inciso III do § 1 0  do art. 40 da 
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Constituição Federal, ou que tenha cumprido os requisitos do § 5 0  do art. 2 0  ou do § 
1 0  do art. 30, art. 6°, todos da Emenda Constitucional no 41, de 2003, e que opte por 
permanecer em atividade, fará jus a um abono de permanência, mediante 
requerimento, equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária até completar as 
exigências constitucionais para aposentadoria compulsória por idade. 
Parágrafo único. O abono de que trata este artigo não poderá ser incluído na base de 
cálculo para o efeito de fixação do valor de qualquer benefício previdenciário. 
Art. 50  A contribuição do Município de São Paulo, inclusive de suas autarquias e de 
suas fundações, para o custeio do regime próprio de que trata o art. 40 da 
Constituição Federal, será o dobro da contribuição do servidor ativo, devendo o 
produto da arrecadação ser contabilizado em conta específica. 
Parágrafo único. O Município é responsável pela cobertura de eventuais insuficiências 
financeiras do seu regime próprio de previdência social decorrentes do pagamento de 
benefícios previdenciários. 
Art. 60  O Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, passa a ser o único 
órgão gestor das aposentadorias e pensões, responsável pelo processamento dos 
dados, concessão e pelo pagamento desses benefícios devidos pelo Município. 
§ 1 0  O IPREM deverá, num prazo máximo de 2 (dois) anos, implementar a infra-
estrutura necessária para os fins previstos no "caput" deste artigo. 
§ 20  Durante o período previsto no § 1 0  deste artigo, o IPREM poderá firmar convênio 
com os Poderes e órgãos municipais para a operacionalização do processamento dos 
dados e pagamento de aposentadorias devidas pelo Município. 
Art. 70  Passa a integrar a sua estrutura organizacional do IPREM um Conselho 
Deliberativo e um Conselho Fiscal, com participação paritária de representantes dos 
servidores e do Município. 
Art. 80  O Conselho Deliberativo do IPREM é o órgão superior de deliberação, colegiado 
e paritário, com participação de representantes dos servidores e do Município. 
Parágrafo único. O Conselho Deliberativo será composto por 8 (oito) membros, nos 
seguintes moldes: 
I - 4 (quatro) membros efetivos e 4 (quatro) suplentes, de livre nomeação e 
exoneração pelo Prefeito, preferencialmente dentre servidores efetivos; e 
II - 4 (quatro) membros efetivos e 4 (quatro) suplentes eleitos pelos servidores 
públicos municipais dentre os servidores ativos, inativos e os pensionistas. 
Art. 90  Compete ao Conselho Deliberativo: 
I - aprovar: 
a) regimento interno da entidade gestora; 
b) a política geral de administração da entidade; 
c) a nota técnica e o parecer atuarial do exercício; 
d) as normas da política de investimento e custeio; 
e) orçamento anual e plurianual; 
f) o plano de contas; 
g) o regulamento geral de compras e contratações; 
h) os balancetes mensais e os demonstrativos financeiros anuais da instituição; 
i) o relatório anual de gestão encaminhado pela Superintendência; 
II - autorizar a aceitação de bens oferecidos ao Instituto de Previdência Municipal, a 
título de dotação patrimonial; 
III - autorizar a aquisição, alienação ou oneração de bens imóveis, bem como a 
aceitação de doações com encargo; 
IV - manifestar-se sobre a proposta de alteração da estrutura e funcionamento da 
entidade gestora; 
V - pronunciar-se sobre qualquer outro assunto de interesse da entidade gestora, que 
lhe seja submetido pelo Superintendente ou pelo Conselho Fiscal; 
VI - examinar, em grau de recurso, as decisões da Superintendência pertinentes às 



aposentadorias e pensões. 
Art. 10. Para que o Conselho Deliberativo exerça seu poder administrativo, seus atos 
normativos terão o poder decisório, quando presentes na sessão no mínimo 51% 
(cinqüenta e um por cento) dos membros titulares, sendo que destes 3 (três) devem 
ser representantes do Município. 
Art. 11. O Conselho Deliberativo será coordenado por um Presidente com poder de 
voto de qualidade, que será escolhido e nomeado pelo Chefe do Poder Executivo 
Municipal, dentre os representantes do Município. 
Art. 12. O Conselho Fiscal do Instituto de Previdência Municipal - IPREM é o órgão 
superior de fiscalização e controle dos atos do Conselho Deliberativo e da 
Administração do Instituto de Previdência Municipal, colegiado e paritário, com 
participação de representantes dos servidores e do Município. 
Parágrafo único. O Conselho Fiscal será composto por 6 (seis) membros, nos seguintes 
moldes: 
I - 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes, de livre nomeação e exoneração 
pelo Prefeito, preferencialmente dentre servidores efetivos; e 
II - 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes eleitos pelos servidores públicos 
municipais dentre os servidores ativos, inativos e pensionistas. 
Art. 13. Compete ao Conselho Fiscal: 
I - emitir pareceres sobre os balancetes mensais, o balanço anual da entidade, 
encaminhando-os ao Conselho Deliberativo; 
II - fiscalizar os atos dos administradores e verificar o cumprimento dos seus deveres 
legais, estatutários, regulamentares e regimentais; 
III - examinar, a qualquer tempo, livros e documentos do RPPS; 
IV - solicitar informações aos membros do Conselho Deliberativo e da 
Superintendência, por deliberação da maioria dos seus membros; 
V - opinar sobre a proposta do orçamento anual e a política de investimento; 
VI - relatar ao Conselho Deliberativo as irregularidades eventualmente verificadas, 
sugerindo medidas que julgar necessárias; 
VII - representar junto aos órgãos de administração do IPREM fraudes, erros ou crimes 
que descobrirem. 
Art. 14. Para que o Conselho Fiscal exerça seu poder e pratique seus atos deverá ter, 
em cada sessão, no mínimo 51% (cinqüenta e um por cento) dos seus membros 
efetivos e no mínimo 1 (um) membro representante do Município. 
Art. 15. Dentre os 3 (três) servidores eleitos, 1 (um) será escolhido pelos demais 
membros para exercer o cargo de Presidente do Conselho, ao qual caberá o voto de 
qualidade. " 
Art. 16. Os representantes dos servidores para comporem o Conselho Deliberativo e o 
Conselho Fiscal, na qualidade de titulares e de suplentes, deverão ser eleitos por voto 
direto pelos servidores municipais que tenham poder de votar e serem votados. 
Art. 17. O mandato dos membros eleitos para o Conselho Deliberativo e para o 
Conselho Fiscal será de 4 (quatro) anos, sendo permitida uma única recondução. 
§ 1° Excepcionalmente, na primeira eleição dos membros do Conselho Deliberativo que 
se realizará após o mandato de transição previsto no art. 31, 2 (dois) dos servidores 
eleitos mais votados exercerão o mandato por 4 (quatro) anos e os outros 2 (dois), na 
seqüência de votos obtidos, por 2 (dois) anos. 
§ 2° Excepcionalmente, na primeira eleição dos membros do Conselho Fiscal que se 
realizará após o mandato de transição previsto no art. 32, 2 (dois) dos servidores 
eleitos mais votados exercerão o mandato por 4 (quatro) anos e um na seqüência de 
votos obtidos, por 2 (dois) anos. 
§ 3 0  Nas eleições subseqüentes, todos os eleitos exercerão o mandato por 4 (quatro) 
anos. 
Art. 18. As regras a serem estabelecidas no processo eleitoral deverão ser definidas 
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por ato normativo por ocasião das eleições, publicado com 90 (noventa) dias de 
antecedência da data prevista para a eleição. 
Parágrafo único. Os representantes dos servidores no Conselho Deliberativo e no 
Conselho Fiscal somente poderão ser afastados de suas funções de conselheiro depois 
de julgado em processo administrativo, se culpados por falta grave ou infração punível 
com demissão, ou em caso de vacância, assim entendida a ausência não-justificada 
em 3 (três) reuniões consecutivas ou em 4 (quatro) intercaladas no mesmo exercício. 
Art. 19. O Conselho Deliberativo reunir-se-á, ordinariamente, em sessões semanais e, 
extraordinariamente, quando convocado pelo Presidente do Conselho, pelo 
Superintendente do Instituto, ou por pelo menos, 3 (três) de seus membros, com 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas. 
Art. 20. O Conselho Fiscal reunir-se-á, ordinariamente, em sessões semanais e, 
extraordinariamente, quando convocado pelo Presidente do Conselho, pelo 
Superintendente do Instituto, ou por pelo menos, 2 (dois) de seus membros, com 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas. 
Parágrafo único. As atas das reuniões ordinárias ou extraordinárias do Conselho 
Deliberativo ou do Conselho Fiscal serão lavradas em livro próprio. 
Art. 21. Compete ao IPREM proporcionar ao Conselho Deliberativo e ao Conselho Fiscal 
os meios necessários ao exercício de suas competências. 
Art. 22. O Conselho Deliberativo e Fiscal terá um Secretário, designado pelo 
Superintendente, por indicação de seu Presidente, que ficará à disposição exclusiva 
desse órgão. 
Art. 23. O IPREM, no desempenho de suas tarefas de unidade gestora do regime 
próprio de previdência social do Município, dentre outras funções e competências, 
deverá: 
I - proceder, no mínimo anualmente, a recenseamento previdenciário, abrangendo 
todos os aposentados e pensionistas do respectivo regime; 
II - disponibilizar ao público, inclusive por meio de rede pública de transmissão de 
dados, informações atualizadas sobre as receitas e as despesas do respectivo regime, 
bem como sobre os critérios e parâmetros adotados para garantir o seu equilíbrio 
financeiro e atuarial; 
III - promover a consolidação e a divulgação das normas constitucionais e legais que 
tratem do regime próprio de previdência social do Município; 
IV - manter registro contábil individualizado das contribuições previstas nesta lei de 
cada servidor e do município. 
Art. 24. As contribuições a que se referem os arts. 1 0  e 20  desta lei serão exigíveis 90 
(noventa) dias a partir da sua publicação. 
Parágrafo único. A contribuição de que trata a Lei n° 10.828, de 4 de janeiro de 1990, 
fica mantida, inclusive proporcionalmente aos dias de vigência, quando for o caso, até 
o início do recolhimento das contribuições a que se refere o " caput" deste artigo. 
Art. 25. As contribuições previstas nesta lei deverão ser recolhidas em favor do IPREM 
na data do pagamento dos vencimentos, proventos e pensões mediante desconto 
mensal na respectiva folha de pagamento e contabilizadas separadamente. 
Parágrafo único. Também serão contabilizados em separado os demais repasses e 
pagamentos destinados ao custeio do regime próprio de previdência do Município. 
Art. 26. Ao servidor afastado ou licenciado do cargo efetivo, com prejuízo de 
remuneração, será assegurada a manutenção do vínculo do regime próprio da 
previdência social do Município, mediante o recolhimento mensal da respectiva 
contribuição, assim como da contribuição patronal prevista no art. 5 0  desta lei. 
§ 10  Os percentuais de contribuição dos servidores a que se refere o "caput" deste 
artigo, a contribuição patronal e a base de cálculo serão as estabelecidas nesta lei. 
§ 20  O regulamento disciplinará o disposto neste artigo. 
§ 30  Na hipótese de atraso no recolhimento, serão aplicados os encargos moratórios 



previstos para a cobrança dos tributos municipais. 
Art. 27. O disposto nesta lei aplica-se aos servidores titulares de cargos efetivos da 
Câmara Municipal, do Tribunal de Contas do Município de São Paulo e aos Conselheiros 
deste. 
Art. 28. Os recursos provenientes das contribuições instituídas por esta lei serão 
destinados, exclusivamente, para compor o custeio do regime próprio de previdência 
do Município e de sua unidade gestora, sendo consignados como receita em rubrica 
própria do orçamento. 
Art. 29. O Executivo poderá realizar as alterações orçamentárias que se fizerem 
necessárias para a implementação desta lei. 
Art. 30. Ficam o Executivo e o IPREM autorizados a repactuar os contratos de 
empréstimos e outras avenças entre si existentes, e assim consolidar as demais 
obrigações em favor do Instituto ou do regime próprio de previdência social, mediante 
ajuste que preveja o pagamento dos montantes devidos pelo Município em até 10 
(dez) anos a contar da publicação desta lei. 
§ 1 0  Inclui-se na autorização prevista no "caput" deste artigo, os montantes derivados 
do disposto na Lei Municipal no 12.158, de 14 de agosto de 1996. 
§ 20  Os recursos aportados pelo Município para a cobertura de insuficiências 
financeiras nos termos desta lei serão utilizados pelo Executivo como pagamento dos 
compromissos a que se refere o "caput" e o § 1° deste artigo. 
§ 30  A contribuição previdenciária dos servidores (11%) e a contribuição do Município 
(22%), não poderá ser utilizada para os fins do disposto no "caput" e o § 1° deste 
artigo. 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 31. Ficam mantidos os mandatos dos atuais Conselheiros eleitos, representantes 
dos servidores, até junho de 2006, como membros do Conselho Deliberativo. 
Art. 32. Para compor o Conselho Fiscal, na qualidade de representantes dos servidores, 
ficam empossados os 4 (quatro) suplentes do Conselho Deliberativo e Fiscal atual, para 
comporem na qualidade de membros titulares do Conselho Fiscal, até o final do 
mandato atual em junho/06. 
Art. 33. Ficam indicados como suplentes do Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal 
os terceiros mais votados na última eleição, por segmento. 
Parágrafo único. A convocação dos suplentes ocorrerá pela ordem dos terceiros mais 
votados, e para substituição de qualquer um dos membros do Conselho Deliberativo ou 
do Conselho Fiscal. 
Art. 34. O processo eleitoral para escolha dos novos membros do Conselho 
Deliberativo e do Conselho Fiscal deverá ter início em janeiro de 2006, ocorrendo as 
eleições no mês de março de 2006. 
Parágrafo único. Os novos membros eleitos deverão ser empossados por ocasião do 
término do mandato dos atuais conselheiros. 
Art. 35. Aplicam-se as disposições constantes desta lei aos servidores descritos abaixo 
enquanto perdurar decisão judicial nesse sentido: 
I - admitidos pela Lei n° 9.160, de 31 de dezembro de 1980; 
II - titulares de cargos em comissão exclusivamente, considerados estáveis, nos 
termos do art. 19 do ADCT, na conformidade do disposto em lei municipal ou ato 
administrativo normativo próprio; 
III - titulares de cargos em comissão exclusivamente, que ingressaram na Prefeitura 
do Município de São Paulo até a data da publicação da EC 20/98, e que, em razão da 
natureza específica das funções por eles desempenhadas, não pertinentes à fidúcia, já 
foram admitidos no regime próprio do servidor efetivo por ato normativo próprio 
expedido anteriormente pelo Executivo. 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 36. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados de 
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sua publicação. 
Art. 37. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de maio de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
JANUARIO MONTONE, Secretário Municipal de Gestão 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de maio de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.651, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 769/07, do Executivo) 
Dispõe sobre a permanência dos servidores que especifica no Regime Própn d 
Previdência Social do Município de São Paulo - RPPS, bem como prorroga o pra z€ 
previsto no § 1 0  do art. 60  da Lei no 13.973, de 12 de maio de 2005. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Estão submetidos ao Regime Próprio de Previdência Social do Município de São 
Paulo os servidores ativos e inativos a seguir indicados, que tenham sido admitidos 
para o exercício de função permanente, inclusive de natureza técnica, na 
Administração Direta e Autárquica, sendo equiparados aos titulares de cargos efetivos 
para essa finalidade: 
I - admitidos pela Lei no 9.160, de 3 de dezembro de 1980, e alterações; 
II - titulares de cargos em comissão, exclusivamente, considerados estáveis nos 
termos do art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, na conformidade 
do disposto em lei municipal ou ato administrativo próprio; 
III - titulares de cargos em comissão, exclusivamente, que ingressaram na Prefeitura 
do Município de São Paulo até a data da publicação da Emenda Constitucional no 20, 
de 15 de dezembro de 1998, e que, em razão da natureza específica das funções por 
eles desempenhadas, não pertinentes à fidúcia, já foram admitidos no regime próprio 
do servidor efetivo por ato normativo específico expedido anteriormente pelo 
Executivo. 
§ 1 0 . Permanecem submetidas ao Regime Próprio de Previdência Social do Município 
de São Paulo as aposentadorias e pensões relativas aos servidores especificados neste 
artigo, concedidos anteriormente à data desta lei. 
§ 20 . O disposto neste artigo aplica-se a partir de 15 de dezembro de 1998, data da 
promulgação da Emenda Constitucional no 20. 
Art. 20 . O disposto nesta lei aplica-se aos servidores, aposentados e pensionistas da 
Câmara Municipal e do Tribunal de Contas do Município de São Paulo. 
Art. 30 . Fica prorrogado por 2 (dois) anos, a partir de 12 de maio de 2007, o prazo 
previsto no § 1 0  do art. 60  da Lei no 13.973, de 12 de maio de 2005, para que o 
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM implante a infra-estrutura 
necessária ao alcance de sua condição de único gestor das aposentadorias e pensões, 
incluindo o processamento de dados, a concessão e o pagamento desses benefícios 
devidos pelo Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Durante o período previsto no "caput" deste artigo, o IPREM poderá 
firmar convênio com os órgãos da Administração Direta e Indireta que contem com 
servidores submetidos ao Regime Próprio de Previdência Social do Município de São 
Paulo, para a operacionalização do processamento dos dados e pagamento das 
aposentadorias devidas pelo Município. 
Art. 40 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 
15 de dezembro de 1998, quanto ao disposto no seu art. 1 0 . 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de dezembro de 2007, 454 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de dezembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI N° 15.391, DE 6 DE JULHO DE 2011 
(Projeto de Lei no 193/11, do Executivo) 
Acresce inciso IV ao art. 1 0  da Lei no 14.651, de 20 de dezembro de 2007, para o 
fim de assegurar a permanência dos servidores que especifica no Regime Próprio de 
Previdência Social do Município de São Paulo - RPPS, bem como prorroga o prazo 
previsto no § 1 0  do art. 60  da Lei no 13.973, de 12 de maio de 2005. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de 
julho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . O "caput" do art. 1 0  da Lei no 14.651, de 20 de dezembro de 2007, passa a 
vigorar acrescido de inciso IV, com a seguinte redação: 
"Art. 1 0 	  
IV - titulares de cargos em comissão, exclusivamente, que ingressaram na 

01, 

	

	
Prefeitura do Município de São Paulo até 31 de dezembro de 2008, e que, em razão 
da natureza específica das funções por eles desempenhadas, não pertinentes a 
fidúcia, já foram admitidos no regime próprio do servidor efetivo." (NR) 
Art. 20 . Permanecem submetidas ao Regime Próprio de Previdência Social do 
Município de São Paulo - RPPS as aposentadorias e pensões relativas aos servidores 
especificados no inciso IV do art. 1 0  da Lei no 14.651, de 2007, ora acrescido a 
referido diploma legal, concedidas anteriormente à data da publicação desta lei. 
Art. 3 0 . Fica prorrogado por 3 (três) anos, a partir de 12 de maio de 2009, o prazo 
previsto no § 1 0  do art. 6o da Lei no 13.973, de 12 de maio de 2005, para que o 
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM implante a infraestrutura 
necessária ao alcance de sua condição de único gestor das aposentadorias e 
pensões, incluindo o processamento de dados e a concessão e pagamento desses 
benefícios. 
Parágrafo único. Durante o período previsto no "caput" deste artigo, o IPREM 
poderá manter convênios com órgãos dos Poderes Executivo e Legislativo locais 
para a operacionalização do processamento de dados e do pagamento das 
aposentadorias devidas pelo Município. 
Art. 40 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo a 15 de 
dezembro de 1998 os efeitos das disposições constantes de seus arts. 1 0  e 20 . 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de julho de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de julho de 2011. 
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PROJETO DE LEI 01-0237/2010 do Vereador ClatidiesFonseca,CpS) 1,  

"Disciplina critério de reajuste de aposentados -elie-rfsiciniáta's - da-Mtiliicipio-de lSão,4  , i , 
Paulo, que não são beneficiados pelo direito à pariclades.cle.sevisã ,de proventos de .)  
aposentadoria e pensão. 	 5 	,,,.-r. __1-, , ,,..,j 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 	--"A 	A ' -r 	ir 
Art. 1 0 . A presente lei disciplina o critério de reajuske ,cWproventos de 

aposentadoria e pensão dos servidores públicos mitir=too 	--§'"epsituações--- 
funcionais regidas pela Lei 8.989 de 29 de Outubrb edd a.97.92 ,.qup ,:n;ão._ sâq; , cdo 
beneficiados pelo direito à paridade de revisão de proventO1Ptcrrnifürl idaritotao, quem zon 
assegura o §8 0  do artigo 40 da Constituição Federal. 

Art.20  Os aposentados e pensionistas referidos no art. 1 0  desta lei terão seus 	• 	, 
proventos reajustados, anualmente, na mesma .  desta "'e 'índice ao aplica'do' àb's.  ' . 
segurados do Regime Geral de Previdência Social. 	. 

Parágrafo Unico. O índice a que se refere este artigo será divulgado anualmente 
pelo Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, por ato de seu dirigente. 

Art.3 0  A aplicação das disposições constantes nesta lei abrange os proventos .  dos 
aposentados e pensionistas, sem direito à paridade, concedidos nas situações ••` 
funcionais descritas abaixo : 

I - admitidos pela Lei no 9.160, de 31 de dezembro de 1980; 	,., 
II - titulares de cargos em comissão exclusivamente, considerados estáveis, nos 

termos do art. 19 do ADCT, na conformidade do -  disposto em lei municipal ou ato 
administrativo normativo próprio; 

III - titulares de cargos em comissão exclusivamente, que ingressaram na 
Prefeitura do Município de São Paulo até a data da publicação da E.C. 20/98, e que, 
em razão da natureza específica das funções por eles desempenhadas, não pertinentes 
à fidúcia, já foram admitidos no regime próprio do servidor efetivo por ato normativo 
próprio expedido anteriormente pelo Executivo. 

Art.40  As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das 
dotações próprias, suplementadas, se necessário. 

Art.5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos . 
financeiros a partir de 1 0  de janeiro de 2011. 	 . • 	\ 

Sala das Sessões, em As Comissões competentes." 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
CIRO SOL PAVAN MONTAUT 

Técnico Administrativo 
RF: 11.329 

REQUERIMENTO 
RDS 

1237/2015 

Na qualidade de Líder do PPS em conformidade com o disposto no artigo 275 do Regimento 

• Interno desta Casa, solicito o desarquivamento das proposituras de minha autoria, conforme 
relatório em anexo, 

Sala das Sessões, 19 de agosto de 2015 

Claudio F 
L' 

2 6 AGO 2015 

• 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CIRO SOL PAVAN MONTAUT 
Técnico Administrativo 

RF: 11.329 
aly.IARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

PROPOSITURAS APTAS A SEREM DESARQUIVADAS, CONFORME DISPÕE O ARTIGO 
275 DO REGIMENTO INTERNO, DE AUTORIA DO NOBRE VER. CLAUDIO FONSECA: 

1.  PR N° 039/2001;'(-  
2.  PR N° 021/2011;"" 
3.  PL N° 566/2001;- 
4.  PL N° 504/2002;--  
5.  PL N° 06512003;t 
6.  PL N° 004/2009; /. 
7.  PL N° 017/2009; (  
8.  PL N° 233/2009;-- 
9.  PL N° 208/2010;-' 
10. PL N° 390/2010;' 
11. PL N° 042/2011;' 
12. PL N° 294/2011; 
13. PL N° 580/2011; 
14. PL N° 088/2012.-1  

• 

110 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara. p.gov.br  
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Ass: 

-------Adelíná 	Cré 
Assistente Parlamentar 

gi,Registro I 00.406 

À SGP-22 

Senhor Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 1237/2015, segue o presente expediente, para 

volta à tramitação. 

Atenciosamente, 

27 de agosto de 2015. 

CVN• 

Ubirajara de arias Prestes Filho 
Consultor T 'c ico Legislativo - História 
Supervisor do Arquivo Geral - SGP-33 

e 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

REQUERIMENTO 13 - RDS 
13- 00126/2013 

REQUEIRO, nos termos regimentais, que seja admitida a minha coaUtoria aos PL's 

elencados, de autoria do então Vereador Cláudio Fonseca, que neste momento concorda 

• com a coautoria dos projetos em comento: . 

• Projetos de Lei - 45/2001; 1  Projeto de Lei - 175/2001(Projeto de Lei - 259/2001 

Projeto de Lei - 261/2001(Projeto de Lei - 262/2001;'Projeto de Lei - 348/2001 - 

Projeto de Lei - 357/2001 Projeto de Lei - 358/2001 Projeto de Lei - 359/2001 -- 

Projeto de lei - 360/2001; /Projeto de Lei - 409/2001( Projeto de Lei - 454/2001 -- 

Projeto de Lei - 458/2001(Projeto de Lei - 566/2001 .(Projeto de Lei -613/2001 

Projeto de Lei - 688/2001; /Projeto de Resolução - 39/2001;rojeto de Lei -87/2002 

Projeto de Lei - 88/2002;Projeto de Lei - 147/2002(Projeto dá Lei - 239/2002 

Projeto de Lei - 268/20024'rojeto de Lei - 299/2002; Projeto de Lei - 343/2002 

Projeto de Lei 419/2002;"Projeto de Lei - 44212002(Projeto de Lei - 444/2002;- - : 

Projeto de Lei - 445/2002; /Projeto de Lei - 447/2002rProjeto de Lei - 464/2002;-

Projeto de Lei - 466/2002(Projeto de Lei - 503/2002;6rojeto de Lei504/2002Projeto 

de Lei - 505/2002; Projeto de Lei - 8/2003; Projeto de Lei - 63/2003; Projeto de Lei - 

65/2003; Projeto de Lei - 89/2003; 'Projeto de Lei - 106/2003; Projeto de Lei 

489/2003;Projeto de Lei - 491/2003;-Projeto de Lei - 559/2003rProjeto de Lei - 

177/2004r.Projeto de Lei - 178/2004rojeto de Lei - 213/2004; 'Projeto de 

Resolução - 6/2004;Projeto de Lei" . 17/2009;Projeto de Lei - 45/2000"rojeto de Lei 

- 90/2009Projeto de Lei - 110/2009f)rojeto de Lei '217/2009;1 jrtkci 1D  131. - 
- SGP -22 

233/2009;Projeto de Lei - 378/2009(Projeto de Lei - 498/2009r1' ojeto de Lei - 
/- 

jeto dp8LR:12& 20 i3 

jeto de Lei - 

êRositieke LEGISLATIVO 

526/200915rojeto de Lei 

607/2009; Projeto -de Lei 

739/2009; Projeto de Lei 

4/2009;Projeto de Lei de 

Emenda à Lei Orgânica 

75/2010; Projeto de Lei 

- 534/2009;Projeto de Lei - 600/2009 -  

- 679/2009;Projeto de Lei - 690/2009;P 

- 741/2009;Projeto de Lei de Emenda à 

Emenda à Lei Orgânica - 10/2009; Projeto de Lei de 

11/2009(Projeto de Resolução - 19/2009;Projeto de Lei - 

- 84/2010(Projeto de Lei - 225/2010r -Projeto de Lei - 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sinov.br  
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CMAARA MUNICIPAL DE 

AO PAULO 
226/2010; Projeto de Lei — 271/2010; Projeto de Lei; 272/2010; Projeto de Lei — - 

./ 295/2010; Projeto de Lei — 305/2010Projeto de Lei — 354/2010; Projeto de Lei — 
/ 

355/2010; Projeto de Lei — 390/2010Projeto de Lei 391/2010; Projeto de Lei — 

393/2010; Projeto de Lei 422/2010; Projeto de Lei 438/2010; Projeto de Lei —/ 

441/2010; Projeto de Lei /462/2010; Projeto de Lei /470/2010; Projeto de Lei 

481/2010`/, Projeto de Decreto Legislativo — 42/2011,1ojeto de  Lei —  421201T1—
Projeto de Lei — 59y/2011(Projeto de Lei — 65/2011, Projeto de Lei — 99/2011; /  

Projeto de Lei — 100/2011(Projeto de Lei — 133/2011/, Projeto de Lei — 294/2011;/ 

Projeto de Lei — 317/2011;/Projeto de Lei — 521/2011/Projeto de Lei — 580/2011 -/ 

Projeto de Resolução — 21/2011, Projeto de Lei — 76/2012, Projeto de Lei — 

121/2012; Projeto de Lei": 520/2012; Projeto de Lei/— 521/2012(Projeto de 

Resolução — 11/2012i 
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PARECER N° 	 . COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0580/11. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa dos nobres Vereadores José Police Neto e Claudio 
Fonseca, que "disciplina critério de reajuste de aposentados e pensionistas do Município de 
São Paulo, que não são beneficiados pelo direito à paridade de revisão de proventos de 
aposentadoria e pensão". 

Em que pese a importância da proposta, esta não reúne condições de prosseguimento por 
portar vício de iniciativa, uma vez que dispõe acerca de matéria cuja iniciativa é reservada 
exclusivamente ao Chefe do Poder Executivo. 

Com efeito, a lei que disponha sobre servidores municipais é de iniciativa privativa do Poder 
Executivo, consoante preceitua o art. 37, § 2°, III, da Lei Orgânica do Município e o art. 61, § 
1°, II, "c", da Constituição Federal. 

Assim, apenas o Prefeito tem competência para propor leis que digam respeito a todos os 
servidores vinculados ao Município. 

No que tange à iniciativa de lei municipal, vale o entendimento já consolidado na melhor 
doutrina e jurisprudência pátria, tal como muito bem prescreve Hely Lopes Meirelles, 
segundo o qual: 

"Leis de iniciativa da Câmara ou, mais precisamente, de seus 
vereadores, são todas as que a lei orgânica municipal não reserva 
expressa e privativamente, à iniciativa do Prefeito. As leis orgânicas 
municipais devem reproduzir, dentre as matérias previstas nos arts. 
61, § 1°, e 165 da CF, as que se inserem no âmbito da competência 
municipal. São pois, de iniciativa exclusiva do prefeito, como chefe 

do Executivo local, os projetos de lei que disponham sobre a criação,  
estruturação e atribuição das secretarias, órgãos e entes da  
Administração Pública municipal:  criação de cargos, funções ou 
empregos públicos na Administração direta, autárquica e fundacional 
do Município; o regime jurídico único e previdenciá rio dos servidores 
municipais, fixação e aumento de sua remuneração; o plano 
plurianual, as diretrizes orçamentárias, o orçamento anula e os 
créditos suplementares e especiais. Os demais projetos competem 
concorrentemente ao prefeito e à Câmara, na forma regimental" (in 
Direito Municipal Brasileiro, 7a  ed., São Paulo, Editora Malheiros, 
p.4421443). 

Saliente-se, ademais, que há vários precedentes nos Tribunais que confirmam ser de 
iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo a proposta de lei em hipóteses semelhantes 
à vertente, sob pena de inconstitucionalidade por vício de iniciativa: 

RELCOA4 
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"O art. 61, § 1 0, II, c, da CF, prevê a iniciativa privativa do chefe do Executivo na 
elaboração de leis que disponham sobre  servidores públicos, regime jurídico, provimento 
de cargos, estabilidade e aposentadoria.  Por outro lado, é pacífico o entendimento de 
que as regras básicas do processo legislativo da União são de observância obrigatória 
pelos Estados, 'por sua implicação com o princípio fundamental da separação e 
independência dos poderes'. Precedente: ADI 774, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ de 
26-2-1999. A posse, matéria de que tratou o Diploma impugnado, complementa e 
completa, juntamente com a entrada no exercício, o provimento de cargo público iniciado 
com a nomeação do candidato aprovado em concurso. É, portanto, matéria claramente 
prevista no art. 61, § 1°, II, c, da Carta Magna, cuja reserva legislativa foi inegavelmente 
desrespeitada." (ADI 2.420 ReL Min. Ellen Gracie, julgamento em 24-2-2005, Plenário, 
DJ de 25-4-2005.) No mesmo sentido: ADI 1.594 Rel. Min. Eros Grau, julgamento em 4- 
6-2008, Plenário, DJE de 22-8-2008. (grifamos) 

"Processo legislativo. Iniciativa privativa do Poder Executivo.  Emenda pelo Poder 
Legislativo. Aumento de despesa. Norma municipal que confere aos servidores inativos o  
recebimento de proventos integrais correspondente ao vencimento de seu carqo.  Lei 
posterior que condiciona o recebimento deste benefício, pelos ocupantes de cargo em 
comissão, ao exercício do serviço público por, no mínimo, 12 anos. Norma que rege o 
regime jurídico de servidor público. Iniciativa privativa do chefe do Executivo. Alegação 
de inconstitucionalidade desta regra, ante a emenda da Câmara de Vereadores, que 
reduziu o tempo mínimo de exercício de 15 para 12 anos. Entendimento consolidado 
desta Corte no sentido de ser permitido a parlamentares apresentar emendas a projeto 
de iniciativa privativa do Executivo, desde que não causem aumento de despesas (art. 
61, § 1°, a e c c/c o art. 63, I, todos da CF/1988). lnaplicabilidade ao caso concreto." (RE 
274.383 ReL Min. Ellen Gracie, julgamento em 29-3-2005, 2a  Turma, DJ de 22-4-2005.) 
(grifo) 

• 	Desta forma, no que tange a questões atinentes à iniciativa da lei municipal, vale o 
entendimento já firmemente consolidado na melhor doutrina e jurisprudência pátria, tal como 
muito bem prescreve Hely Lopes Meirelles, Direito Municipal Brasileiro, 7a  ed., São Paulo, 
Editora Malheiros, p.4421443, segundo o qual: 

"Leis de iniciativa da Câmara ou, mais precisamente, de seus vereadores, são todas as 
que a lei orgânica municipal não reserva expressa e privativamente, à iniciativa do 
Prefeito. As leis orgânicas municipais devem reproduzir, dentre as matérias previstas nos 
arts. 61, § 1°, e 165 da CF, as que se inserem no âmbito da competência municipal. São 
pois, de iniciativa exclusiva do prefeito, como chefe do Executivo local, os projetos de lei 
que disponham sobre  a criação, estruturação e atribuição das secretarias, órgãos e 
entes da Administração Pública municipal: criação de cargos, funções ou empregos 
públicos na Administração direta, autárquica e fundacional do Município; o regime 
jurídico único e previdenciário dos servidores municipais,  fixação e aumento de sua  
remuneração;  o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias, o orçamento anula e os 
créditos suplementares e especiais. Os demais projetos competem concorrentemente ao 
prefeito e à Câmara, na forma regimental." (grifo) 
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Consigne-se, ainda, que o vício de iniciativa conduz à inconstitucionalidade formal grave que 
nem mesmo a sanção do Executivo produz o efeito de sanar, consoante tem entendido o E. 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Tal se pode depreender do julgamento da Ação 
Direta de Inconstitucionalidade n° 118.997-0/4-00, cujo fundamento se apoia em 
entendimento do ilustre Ministro do STF Celso de Mello (RTJ/187/97). Assevera o referido 
julgado que: 

"O desrespeito à prerrogativa de iniciar o processo legislativo, que resulte da usurpação 
do poder sujeito à cláusula de reserva, traduz vício jurídico de gravidade inquestionável, 
cuja ocorrência reflete típica hipótese de inconstitucionalidade formal, apta a infirmar, de 
modo irremissível, a própria integridade do ato legislativo eventualmente editado. Nem 
mesmo ulterior aquiescência do Chefe do Executivo, mediante sanção do projeto de lei, 
ainda quando dele seja a prerrogativa usurpada, tem o condão de sanar esse defeito 
jurídico radical." 

Ademais, a Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, que em seu art. 21 
estabelece ser nulo de pleno direito o ato que provoque aumento de despesa com pessoal e 
não atenda as exigências dos arts. 16 e 17 esta Lei Complementar, inviabilizando a Câmara 
Municipal de criar despesas para o Executivo sem a indicação dos recursos disponíveis. 

Ante o exposto, presente o vício de iniciativa, além da ausência da indicação dos recursos 
orçamentários, somos pela NCONSTITUCIONALIDADE e ILEGALIDADE, sem prejuízo do 
prosseguimento deste projeto na hipótese de recurso provido pelo Plenário desta Casa, nos 
termos do art. 79 do Regimento Interno. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça ão Participativa, em 

AI FRIEDENBACH 

O TE LOPES 

EDUARDO TUM 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP.2 

São Paulo, 11 de maio de 2016. 

Memo SGP.2 - n° 38/2016 

Ao Nobre Vereador 

JOSÉ POLICE NETO 

Informo que o Projeto de Lei n° 580/2011 de autoria dos Vereadores 

Cláudio Fonseca e José Police Neto, teve parecer pela INCONSTITUCIONALIDADE 

e ILEGALIDADE exarado em 04/05/2016 pela douta Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa. 

Face ao exposto a matéria será tida como rejeitada. Cabe, contudo, 

recurso ao Plenário no prazo de até 30 dias após o recebimento do presente, 

conforme disposto no artigo 79 do Regimento Interno. 

Atenciosame te, 

	

SOLANGE 1:ãt 	S SANTOS 

	

Secretária 	egislativo 
SGP.2 

RECEB199 EM  1 J /05-/P204- 
Nome: 	  

RF:  ()2&(  

Assinatura: 
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13/06/201 

Câmara Municipal de São Paulo 

À SGP-33 

Sra. Supervisora, 

Solicito arquivar o presente processo, tendo em vista o transcurso do 

prazo de 30 (trinta) dias no qual não foi apresentado recurso. (Art. 79 do R.I.) 

SOLANGE 'Ns E 	SANTOS 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 

• 
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Ferrfida Fernandes Takitani 
F 11467. 

Papel para informação, rubricado como folha n °  73 
do processo 01 -580 de 2011 21/06/2016 

Ferna 
R 

rnan 
11467 

es Takitani 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 27/08/2015 
Arquivado novamente em 21/06/2016 
Com 73 fls. 
O Funcionário 
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